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As exigências que se impõem no mundo contemporâneo, na sociedade 
do conhecimento, requerem que os países conquistem a democratização 
do acesso à educação superior de qualidade. Portanto, com a finalidade 
de aprofundar as pesquisas que direcionam a educação no sentido da 
qualidade, o estudo teve como objetivo: Analisar o percurso para meta-
avaliação na educação superior em países Latino-Americanos, 
nomeadamente Argentina, Brasil, Chile e México. Tendo como conceito 
que meta-avaliação pode ser entendida como um meio para assegurar e 
comprovar a qualidade da avaliação na educação, a pesquisa foi 
desenvolvida. Deste modo, para responder ao problema pesquisa, o 
procedimento metodológico adotado foi eminentemente de cunho 
exploratório e descritivo do caso, em cada país. Ao concluir a pesquisa, 
tem-se como resultado um percurso racional, com datas que estão 
dispostas em uma seqüência lógica em todos os países da pesquisa, e 
que o Percurso para a Meta-Avaliação da Educação Superior compõe-se 
em: Criação, Expansão, Regulação, Avaliação e Meta-avaliação – 
CERAM, independente das condições a que são submetidos e, 
sobretudo, das datas em que ocorrem. Enfim, obteve-se como resposta 
que: O percurso para a meta-avaliação na Argentina, Brasil, Chile e 
México tem sido – salvaguardado o ritmo e especificidades dos eventos, 
condicionados por um ambiente social, econômico e político distinto – 
caracterizado por macro-fases, que se compõem em cinco momentos 
CERAM da Educação Superior. Portanto, obedecendo a um 
amadurecimento lógico e natural de cada sistema educacional. 
 
Palavras-chave: Educação Superior. Qualidade da Educação. Políticas 





Las exigencias que se imponen en el mundo contemporáneo, en la 
sociedad del conocimiento, requieren que los países conquisten la 
democratización del acceso a la educación superior de calidad. Por lo 
tanto, con la finalidad de profundizar en las investigaciones que orientan 
la educación en el sentido de la calidad, el estudio tiene como objetivo: 
Analizar el recorrido para la meta-evaluación en la educación superior 
en países Latinoamericanos, específicamente en Argentina, Brasil, Chile 
y México. La investigación fue desarrollada teniendo como concepto 
que la meta-evaluación puede ser entendida como un medio para 
asegurar y comprobar la calidad de la evaluación en la educación. De 
este modo, para responder la investigación, el procedimiento 
metodológico adoptado fue eminentemente de carácter exploratorio y 
descriptivo de caso en cada país. Como resultado de la investigación se 
obtuvo un recorrido racional, con fechas en una secuencia lógica en 
todos los países de la investigación, y que el Recorrido para la Meta-
Evaluación de la Educación Superior se compone en: Creación, 
Expansión, Regulación, Evaluación y Meta-evaluación – CERAM, 
independientemente de las condiciones a que son sometidos y, sobre 
todo, de las fechas en que ocurren. En fin, se obtuvo como respuesta 
que: El recorrido para la meta-evaluación en Argentina, Brasil, Chile y 
México ha sido – salvaguardado el ritmo y especificidades de los 
eventos, condicionados por un ambiente social, económico y político 
distinto – caracterizado por macro-fases, que se componen en cinco 
momentos CERAM de la Educación Superior. Por lo tanto, obedeciendo 
a un madurecimiento lógico y natural de cada sistema educacional. 
 
Palabras claves: Educación Superior. Calidad de la Educación. 






The requirements that are needed in the contemporary world, in a 
knowledge society require countries to reach the democratization of 
access to quality higher education. Therefore, with the purpose of 
deepening the searches that direct education towards the quality, the 
study was to: Review the meta-evaluation in higher education in Latin 
American countries, including Argentina, Brazil, Chile and Mexico. 
Having as a concept that meta-evaluation can be understood as a means 
to ensure and demonstrate the quality evaluation in education, the search 
was developed. Thus, to respond to the survey, the methodological 
procedure adopted was eminently exploratory and descriptive style in 
each country As a result of your search a rational pathway, with dates 
that are arranged in a logical sequence of search, and that the meta-
evaluation of higher education consists in: creation, expansion, 
regulation, evaluation and meta-evaluation – CERAM, regardless of the 
conditions to which they are subjected and, above all, the dates on 
which they occur. Finally, in response to: The meta-evaluation pathway 
in Argentina, Brazil, Chile and Mexico have been – safeguarded the 
pace and specificities of the events, conditioned by a social 
environment, economic and political distinguished – characterized by 
macro-phases, which comprise five times CERAM of higher education. 
Therefore, maintaining a logical and natural aging of each educational 
system. 
 
Key words: Higher education. Quality of Education. Public and 
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A monografia a tual busca s ingelamente cumprir os  
requis itos técnicos de final de curso,  porém caracter izar-se  
com a qualidade que um estudo sério e acadêmico exige.  
Para tanto o autor esforça-se para sopesar os referenciais 
teóricos consagrados e,  ao mesmo tempo, expor idéias 
quanto às percepções da realidade sobre a aval iação em 
países Lat ino-Americanos,  especificamente na Argentina,  
Brasi l ,  Chile e México – ABCM. 
 
1.1 Contexto e Tema Problema 
 
As exigências que se impõem no mundo 
contemporâneo, na sociedade do conhecimento,  requerem 
que os países conquistem a democratização do acesso à 
educação superior de qual idade.  Com esta simples  
afirmação que se mostra básica também é exposta uma 
equação de dif íc il  solução. Indubitavelmente para  
equacionar o  “amplo acesso” e a “qual idade” no âmbito  da 
educação faz-se necessário percorrer por,  no mínimo, t rês  
pontos cruciais : a vontade polí tica no sent ido de mudança 
do status quo ;  o invest imento f inanceiro planejado e 
organizado; e a constante avaliação da qual idade dos 
resultados at ingidos.  
Certamente o invest imento deve ser perene,  contudo 
poder-se-ia  ousar que tanto a vontade polí tica quanto o  
planejamento e organização dos invest imentos devem estar  
int imamente ligados à aval iação (controle) dos resul tados 
atingidos.  Ao ref let i r  sobre estes  t rês  pontos  verif ica-se a 
for te te ia de interconexões existentes entre a vontade,  o  
planejamento,  a organização e a aval iação para o alcance 
dos resultados pretendidos,  seja no âmbito da 
democrat ização do acesso como na qual idade da educação. 
Nas palavras do ex-Reitor (por t rês vezes) da  
Universidade Federal de Santa Catar ina,  Rodolfo Joaquim 
Pinto da Luz, em palestra  profer ida em seminário  sobre a 
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educação superior no ano de 2008, verif ica-se o mesmo 
sentido refer ido acima:   
Tal  necess idade somente pode se r  
a tendida com s ignif i cat ivo  aumento  de  
inves t imento  e  dos  indicadores  de  
produt ividade e  ef ic iência  do  s is t ema de  
ens ino  super ior.  Es te  é  o  desaf io  maio r  
para  os  países  em desenvolvimento ,  em 
espec ia l  para  os  pa íses  da América Lat ina  
e  do  Caribe:  ampl ia r  o  acesso  e ,  ao  
mesmo tempo,  melhorar  a  qual idade da  
educação super ior.  
 
Portanto o  pr imeiro  “duelo” de idéias  a ser 
enfrentado pelos gestores educacionais no âmbito dos 
minis tér ios da educação é a  “quantidade versus  
qual idade”.  Contudo, muitas outras decisões precisam ser 
tomadas e desafios enfrentados na esfera de cada s is tema 
educacional ou e  também nas Inst i tuições de Educação 
Superior ( IES).  Por exemplo,  o duelo entre: público e  
privado;  universi tário  e não-universi tár io; quantidade de 
professores e a lunos;  quantidade de trabalhadores da 
educação e a lunos; infra-estrutura necessár ia por a luno. 
Além disso,  no campo das discussões sociais ainda 
elencam-se outros desafios para a educação superior como: 
o acesso democrát ico versus  meri tocrát ico; o sistema 
eli t is ta versus  massif icado e/ou universal ;  o  ingresso de 
homens e mulheres; e a inda o  acesso é tnico-social.  Já pela 
esfera da ef iciência e eficácia inst i tucional  observam-se 
índices  como: ingressos versus  concluintes; vagas 
disponíveis versus  matr ículas realizadas; e egressos do 
ensino secundários  versus  ingressos na educação terciár ia.  
Enfim, as mensurações e anál ises requeridas para  
desatar os nós no âmbito da tomada de decisões nas  
insti tu ições e nos minis tér ios são enormes e contínuos.  
Esta necessidade permanente  de adequação das 
mensurações s ignif ica  que os  s is temas de avaliação 
educacional precisam passar por  melhorias conforme muda 
o contexto em que se encontram, evidenciando assim 
mudanças incrementais  de forma construt iva e  democrát ica  
no campo da educação.  
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Nos países Lat ino-Americanos do presente estudo:  
Argentina,  Brasi l ,  Chile e  México – ABCM, os sistemas 
educacionais também têm se  preocupado com a questão da 
aval iação da educação superior como referencial para 
alcançar a qual idade,  haja vis ta  a exis tência  de programas 
de avaliação.  
Para Ristoff (1999, p .  35,  gr ifo nosso): 
Na verdade,  a  qual idade é  uma des tas  
ques tões  que supera,  na  sua essência ,  a  
todos  os  modismos,  pois  pertence  à  
própria  natu reza das  ins t i tu ições  
acadêmicas .  Como es tas  ins t i tu ições  não  
vivem no vazio ,  mas  em um meio  socia l ,  
em um momento  h is tór ico  com 
caracte r í s t i cas  pol í t i cas ,  econômicas ,  
in te lec tuai s ,  jur íd icas  p róprias ,  e las  são  
period icamente,  por  necess idade,  
reaval iadas ,  e  a  aval iação  
invar iavelmen te  aponta  para  as  suas  
cr ises  –  cr ises  de  ges tão ,  cr ises  
pedagógicas ,  cr ises  de autonomia,  cr ises  
de modelo ,  c r ises  de função –  em uma 
palavra  c r ise  de qual idade.  
 
Em outras palavras,  a qualidade está  
intr insecamente l igada à aval iação, pois es tas apontam 
para problemas na gestão.  Corroborando com esta idéia,  
Coêlho (2000, p .  59)  af irma que a aval iação:  
É um importante  in s t rumen to  para  
desvendar e  supera r  suas  d is to rções ,  
equívocos  e  def ic iências ;  para  conhecer,  
incent ivar  e  conso l idar  os  acertos ,  
for ta lecendo ass im a natureza acadêmica  
da ins t i tu ição;  para  subsid iar  dec isões  de  
pol í t i ca  acadêmica que  melhorem sua  
qual idade.  Ajuda a  def in ição  de objet ivos  
e  opções ,  a  const rução  de pro je tos  e  
programas,  enf im,  de  uma t ra je tór ia  
ins t i tuciona l  fundada  na lucidez,  na  razão  
e  na coerência .  
 
De acordo com Dias Sobrinho (2003) nas últ imas 
décadas,  a avaliação vem ganhando força como um 
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processo fundamental  para a gestão responsável das  
polí t icas públicas.  Deste modo a valor ização da aval iação 
tem se dado não apenas no âmbito dos processos de 
gestão,  mas especialmente como objeto de estudo sob a 
ótica da pesquisa cient íf ica e tecnológica,  e também como 
um instrumento de melhoria e aperfeiçoamento contínuo  
a  par ti r  do seu potencial transformador da real idade.  
Sobre o aperfeiçoamento dos modelos  de 
aval iações,  es te pode ser caracter izado como a aval iação 
da aval iação – termo criado por Orata em 1940, ou meta-
aval iação – termo criado por Scriven em 1969 (COOK; 
GRUDER, 1978).   Segundo Stufflebean (2001),  Scriven 
(1991) e o Joint Committee on Stamdards for Educational  
Evaluation  (1994),  a meta-aval iação pode ser entendida 
como um meio para assegurar e comprovar  a qual idade da 
aval iação. 
Portanto,  dada a presença de polí ticas ministeria is 
de avaliação de Inst ituições da Educação Superior nos 
quatro países mencionados;  o reconhecimento da área de 
pesquisa sob estudo e  sua importância para  a gestão; a 
necessidade de constante adequação destes modelos  
aval iações para melhoria da qualidade da educação; 
emerge a pergunta de pesquisa: Qual tem sido o percurso 
para a meta-avaliação na educação superior em países  
Latino-Americanos,  nomeadamente Argentina, Brasi l ,  




Diante da pergunta de pesquisa obtém-se o objet ivo 
geral da pesquisa: Analisar o percurso para a meta-
aval iação na educação superior em países Lat ino-
Americanos,  nomeadamente Argentina,  Brasi l ,  Chile e  
México.  
Para minudenciar a pesquisa buscou-se cumprir  
objetivos específ icos  que a norteassem: 
a)  Conhecer os Sis temas de Educação Superior da 
Argentina,  Brasi l ,  Chile e México; 
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b)  Apresentar  os respect ivos Sistemas de 
Avaliação; 
c)  Evidenciar  o percurso para  a meta-aval iação 
nestes países; e 
d)  Evidenciar caracter íst icas  in tr ínsecas  ao 




Inic ia lmente ,  cabe explanar o interesse no tema 
Polít icas  Públicas e  Avaliação da Educação Superior,  
visando à construção de um entendimento sobre  o  
melhoramento contínuo dos Sis temas de Educação 
Superior.  Diante disso,  a presente monografia buscou 
desenvolver  pesquisas  sobre  Inst ituições de Educação 
Superior no âmbito Lat ino-Americano, especif icamente na 
Argentina,  Brasi l ,  Chile e México,  ao menos em nível  
bibl iográf ico e documental,  re la tando percepções de 
especial is tas e es tudiosos do tema aval iação e meta-
aval iação, que certamente geram um conjunto referência 
dos percursos nos s istemas de avaliação na América  
Latina.  
De outro lado, a par tic ipação no Curso Latino-
Americano de Especialização em Polí t icas  Públicas e  
Avaliação da Educação Superior – CLAEPPAES, no 
decorrer da pesquisa,  teve por  foco a compreensão e 
anál ise  das  ações,  re lações e implicações do contexto,  
his tór ia e const i tuição das pol í ticas públicas no campo da 
aval iação da educação superior com o objetivo de 
subsidiar a formulação e implementação de polí t icas para  
a área educacional a part ir  de parâmetros de qual idade e  
eqüidade,  bem como produzir informações c laras e  
confiáveis aos gestores,  pesquisadores,  educadores e  
público em geral .  
Diante  do confrontamento destes dois interesses,  
pessoal e inst itucional ,  consta ta-se por  par te  do autor o  
interesse e a necessidade em acrescentar referencial para  
proporcionar melhor formação e qual if icação pessoal no 
estudo da meta-aval iação pela América Lat ina,  a lém de 
22 
 
expor parte da realidade educacional das polí t icas  públicas 
e programas no âmbito  dos sistemas de Educação Superior  
na América Latina,  nomeadamente para contr ibuir,  de 
forma modesta ,  na construção do corpo de estudo desta 
área de conhecimento,  onde o CLAEPPAES e o Estágio 
Supervis ionado (CAD-5236) concentrou em desenvolver  
ref lexões,  conhecimentos e tecnologias  no âmbito  das  
Polít icas  Públicas  e da Avaliação da Educação Superior,  
voltados às diferentes  fases das pol í ticas: diagnóst ico,  
implementação, p lanejamento,  gestão e avaliação das 
polí t icas  sociais.  
Sobre os Sis temas de Educação Superior elencados 
na pesquisa optou-se por escolher o Brasi l ,  o México e  
Argentina por apresentarem respectivamente o maior  
número de alunos na Educação Superior na América  
Latina.  O Chile foi  escolhido entre os  demais por 
apresentar indicadores  de desenvolvimento educacional  
consistentes e crescentes nos últ imos dez anos,  o que 
representa certo  grau de estabi l idade democrática e de 
gestão pública.  No entanto,  o autor da pesquisa tem plena 
consciência de que estes países não representem a 
total idade da América Latina e nem seja possível  
generalizar  as informações de um país  para  o outro ,  muito 
menos generalizar as considerações de quatro  países para  
toda a  América  Lat ina.  
Diante disso,  optou-se  pela realização de pesquisa 
no eixo temático Avaliação da Educação Superior,  
contemplando como método a análise documental  e 
bibl iográf ica amparado em uma perspect iva de percurso 
lat ino-americano e o levantamento exploratór io,  descr i tivo 
de alguns percursos coexis tentes na América Lat ina 
(Argentina,  Brasil ,  Chile e México).  Assim, permit indo as  
anál ises e produção de informações claras e confiáveis a  
respei to dos Percursos para a Meta-aval iação da Educação 
Superior na América  Latina.  
Para Castro  (1978) um bom trabalho é justi f icado 
por possuir três característ icas:  importância,  originalidade 
e viabi lidade.  
A pesquisa apresenta um estudo considerado 
importante ,  pois es te é  um tema de re levância  teórica para  
as inst itu ições la t ino-americanas,  visto uma preocupação 
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consolidada com a questão da qual idade no âmbito  da 
educação. Também é evidente a preocupação com as  
pesquisas na área de aval iação, sobretudo para os países  
Latino-Americanos,  pois é apresentado o  estado da arte  de  
diferentes sistemas de educação superior e seus sis temas 
aval ia tivos (Argentina,  Brasil ,  Chile e México),  sobretudo 
porque estes países representam quase 60% dos 17,9  
milhões de a lunos na educação superior na  América Lat ina 
(CEPAL, 2009),  assim, possibi li tando apresentar os  
diferentes  níveis em que estes se apresentam.  
Para o acadêmico/pesquisador este trabalho 
consolida uma trajetór ia de longa experiência  educacional 
em diversos países (Brasi l ,  EUA e Portugal),  de pesquisa 
em planejamento estratégico e gestão universitária,  
experiência em consultoria na aval iação de desempenho e 
na questão da auditor ia  de conformidade em organizações,  
programas e projetos ,  no âmbito de Portugal  e da União 
Europeia (UE),  e mais recentemente da partic ipação no 
Curso Latino-Americano de Especialização em Polí ticas  
Públicas e Avaliação da Educação Superior –  CLAPPAES. 
Quanto à or iginal idade,  cabe ressaltar que já foram 
publicados muitos  t rabalhos sobre a Avaliação da 
Educação Superior,  mas há poucos publicados que dizem 
respei to à Meta-avaliação, e nenhum trabalho foi  
encontrado que tra te especificamente da Meta-aval iação da 
Educação Superior  em países Latino-Americanos,  
nomeadamente Argentina,  Brasi l ,  Chile  e México.  
Este estudo pode ser considerado viável  nos 
seguintes aspectos: quanto aos prazos,  devido o acadêmico 
se dedicar in tegralmente à pesquisa e possuir apoio dos 
orientadores para e lucidar quest ionamentos sobre o  tema; 
quanto aos recursos financeiros ,  pois o acadêmico possui  
recursos próprios para  realização da pesquisa,  e contou 
com um apoio inst itucional da empresa Pricewaterhouse-
Coopers,  com a qual  mantém vínculo empregatíc io,  no 
sent ido de autorizar  uma l icença especial para  o projeto de 
pesquisa do Doutoramento em Sociologia Económica e das 
Organizações - "Os fatores  cr í ticos de sucesso e os  
restr it ivos da (re)construção sócio-digi ta l do 
conhecimento das organizações" [objeto de estudo: 
Empresa,  Universidade e Centro de Investigação Aplicada]  
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– a pesquisa encontra-se f inanciada pela Fundação 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de  Nível 
Superior (CAPES) – Brasil  e Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia (FCT) – Portugal (EU), a través do projeto  
"Rede do Conhecimento e  Conhecimento em Rede - 
Cooperação Transnacional em Sociologia Econômica e das  
Organizações" em parceria com o INPEAU-UFSC e 
SOCIUS-ISEG-UTL, inclusive,  confer indo-lhe certa 
flexibil idade de horár ios; quanto à disponibil idade de 
mater ial  bibl iográf ico sobre o assunto,  disponibil izados 
pelos professores do CLAEPPAES, dos pesquisadores do 
INPEAU – Inst i tuto  de Pesquisas e Estudos em 
Administração Universi tár ia,  da  bibl ioteca regional do 
Programa de Pós-graduação em Adminis tração – PPGA, da 
UFSC; e quanto à possibil idade de acesso a  informação 
por meio da internet ,  pois os Sistemas de Educação 
Superior Lat ino-Americanos,  em sua maioria ,  apresentam 
dados a respei to da legis lação, das estat ís t icas e de seus 
programas de aval iação. 
 
1.4 Estrutura do Trabalho 
 
 Para clarificar o entendimento da pesquisa, cabe uma breve 
apresentação de como estão dispostas as partes desta monografia. 
 Na parte pré-textual pode-se verificar que como auxílio ao leitor 
existe um Resumo do trabalho na língua vernácula, além do resumo em 
inglês (Abstract) e espanhol (Resumen) com as palavras-chaves 
abordadas no estudo, além das listas de quadros e tabelas para auxiliar a 
consulta, por fim, uma estrutura obrigatória que é o sumário, onde 
constam os capítulos, seções, subseções e outras partes, devidamente 
enumeradas seqüencialmente para apresentar toda parte textual e pós-
textual. 
 Na parte textual o trabalho é dividido em cinco capítulos: 
Introdução; Fundamentação Teórica; Procedimentos Metodológicos; 
Considerações sobre a Meta-Avaliação; e Considerações Finais. 
 No capítulo 1, Introdução, é apresentado o contexto da 
educação superior, ressaltando a necessidade de atrelar qualidade e 
avaliação até chegar ao problema de pesquisa do estudo. Com isto, são 
definidos: o problema de pesquisa, o objetivo geral, os objetivos 
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específicos, as justificativas de se realizar o estudo, além da estrutura do 
trabalho. 
 O capítulo 2, Fundamentação Teórica, apresenta uma função 
especial no presente estudo, pois tem como finalidade dar suporte 
conceitual à execução da pesquisa, prestando apoio às análises referente 
aos Sistemas de Avaliação da Educação Superior em cada país 
(Argentina, Brasil, Chile e México). Além disso, o capítulo visa cumprir 
com o primeiro e segundo objetivos específicos, expondo ao leitor um 
conteúdo que o aproxime do entendimento do percurso para a meta-
avaliação. 
 No terceiro capítulo são apresentados os Procedimentos 
Metodológicos do estudo. O quarto capítulo, que trata das 
Considerações sobre a Meta-Avaliação, que expõe as teorias relativas às 
meta-avaliação.  
 No quinto e último capítulo, Considerações Finais são 
apresentadas as conclusões a respeito do estudo realizado nesta 
pesquisa, visando evidenciar as percepções acadêmicas a respeito da 
pesquisa, além de compará-la a teoria levantada a fim de analisar como 
se dá o Percurso para a Meta-Avaliação na Educação Superior em Países 
Latino-Americanos, tendo como estudos de caso a Argentina, Brasil, 
Chile e México, assim atendendo ao terceiro objetivo específico e 
também as características intrínsecas ao percurso, enfim buscando 
respondendo ao último objetivo específico da monografia. Além disso, 
ainda neste capítulo, também são apresentadas outras proposições de 
estudos que estejam relacionadas especificamente ao tema Meta-
avaliação na Educação Superior na América Latina. Por fim, na parte 




2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
Pelo motivo do estudo tra tar-se do percurso para a  
Meta-avaliação na Educação Superior,  o  presente capí tulo 
tem objet ivo de caracter izar as Universidades e seus 
diferentes  t ipos de const itu ição,  bem como os Sistemas de 
Educação Superior para que se  possa conhecer o contexto 
em que acontece a educação superior,  ass im tornando 
possível a exposição dos desafios,  tanto na concepção,  
como na execução e melhoria contínua de seus Sis temas de 
Avaliação no âmbito da Educação Superior  de cada país da 
pesquisa.  
Assim, o capí tulo também apresenta os Sis temas de 
Avaliação da Educação Superior para que seja possível  
compreender  sob quais  bases estão apoiadas a  aval iação e,  
possibi l itando um maior entendimento quanto às  
oportunidades e  desaf ios a serem enfrentados.  
A princípio cabe expor as bases  de surgimento das  
universidades,  que são o princípio da const itu ição dos 
sis temas educacionais tanto em nível quali ta t ivo como na 
inf luência da tomada de decisão para  as mudanças no 
âmbito dos Sis temas de Educação Superior.  
De acordo com Aranha (1989, p.  88)  na Idade 
Média,  a palavra universidade era usada para designar 
“qualquer assembléia  corporat iva,  seja e la de marceneiros,  
curt idores ou sapateiros”.  Nessas inst itu ições pioneiras ,  
reuniam-se sábios e discípulos dedicados ao culto do saber  
universal,  para discut ir  l ivremente novas e antigas formas 
de conhecimento e propunham o cul t ivo das ciências  
(SCHLEMPER JÚNIOR, 1989).  Em outras  palavras,  não 
exis t ia se quer um Setor de Educação Superior,  muito  
menos um sis tema organizado e regido por  regras pré-
estabelecidas,  mas apenas uma reunião de estudiosos.   
A Universidade de Bolonha é reconhecida por 
muitos autores como a mais antiga do mundo ocidental,  
tendo s ido cr iada em 1088 na Itá l ia,  depois vieram a 
Universidade de Paris  (1090) na França,  e  a Universidade 
de Oxford (1096) na Inglaterra.  
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Para Charles e Verger (1996, p.  19)  até onde se tem 
conhecimento,  sabe-se  que no iníc io do século XIII por 
toda a Europa “mestres e/ou estudantes reuniram-se para  
const i tuir uma nova universidade juramentada.  [ . . . ]  Eles  
estabeleceram seus próprios esta tutos,  representantes 
ele itos,  organizaram-se para  garant ir  entre e les o  auxíl io 
mútuo”.  Naquele período dominavam as discipl inas de 
artes liberais e  a teologia,  sendo que a controle da igreja 
ainda era muito forte  sobre estas insti tu ições.  
Paula (2009, p.  71-72) ,  que estudou a or igem das 
universidades Lat ino-Americanas,  afirma que somente: 
A part i r  do  século  XV,  com a emergência  
dos  Es tados  Nacionais ,  a  un ivers idade  
passou a  se r  cont ro lada  pelo  poder  do  
Estado.  A Reforma Pro tes tan te  c inde a  
d inâmica da ins t i tu ição ,  rompendo com o  
monopól io  da Igreja ,  mas  a  reação da  
Contra -Reforma teve  uma forte  
inf luência ,  sob re tudo na Península  
Ibérica  e  em suas  colônias .  
 
Exatamente neste período de mudança de controle  
da universidade,  passando das mãos da Igreja  para o  
Estado é que inic ia-se  a implantação de insti tu ições na 
América Lat ina.  
 
2.1 Educação Superior na América Latina – ABCM 
 
 As primeiras universidades fundadas na América Latina, no 
século XVI foram transplantadas do modelo europeu, enquanto as 
universidades passavam por um momento de transição da Idade 
Medieval para a Idade Moderna. A chamada Idade Moderna tem início 
com o fim do império Romano no Oriente e com a queda de 
Constantinopla em 1453, durando até 1789, quando da eclosão da 
Revolução Francesa. Neste período também se compreende o momento 





2.1.1 Surgimento das Universidades na América Latina 
 
Quanto ao controle da igreja é sabido que muitas  
insti tu ições insta ladas no Período Colonial do continente 
Latino-Americano ainda sofriam forte influência da Igreja.  
 Garcia Guadilla (2008, p. 31) afirma que: 
em 1538,  o  sea ,  exactamente  después  de  
450 años  de creada la  Univers idad de 
Bolonia  (1088 se  cons idera  la  fecha 
convencional ) ,  considerada como la  
pr imera univers idad europea,  se  crea  en  
Hispanoamérica  la  pr imera univers idad,  
la  de Santo  Domindo.  Para ese mismo  
año en  que se  crea  la  pr imera  
univers idad en  Hispanoamérica ,  había  en  
Europa a lrededor  de 80  univers idades ,  de  
las  cuales  14  eran españolas .  
La  creación  de las  univers idades  en  
Hispanoamérica  se  h izo  a  través  de  
cédulas  reales  y  bulas  papales .  
 
Para configurar melhor o surgimento destas 
insti tu ições nestes países expõe-se o  quadro das 
insti tu ições que a inda permanecem em funcionamento e 











-- 1538 U. de Santo Domingo Rep. Dominicana 
1551 1571 U. Nacional Mayor de San Marcos Perú 
1551 1595 U. Nacional de México México XVI 
1594 1580 U. Tomista Santafé, Nuevo Reino 
de Granada 
Colombia 
1622 1621 U. Javeriana Colombia 
1622 1621 U. de Córdoba Argentina 
1622 1621 U. Mayor San Francisco Xavier Bolivia 
1676 1677 U. San Carlos de Guatemala Guatemala 
1680 1682 U. de San Cristóbal de Huamanga Perú 
1683 1681 U. de Santo Tomás en Quito Ecuador 
XVII 
1692 1692 U. Nac. de San Atonio del Cuzco Perú 
1728 1721 U. de La Habana Cuba 
1721 1722 U. de Caracas Venezuela 
1738 -- U. de San Felipe en Santiago Chile XVIII 
1791 -- U. de Guadalajara México 
1806 -- U. de Mérida Venezuela XIX 1806/12 -- U. de León Nicarágua 
Quadro 01: Universidades Latino-Americanas mais antigas. 
Fonte: Rodríguez Cruz (apud GARCIA GUADILLA, 2008, p. 32). 
 
 Pelo quadro é possível perceber que entre os países da pesquisa 
as primeiras instituições criadas com autorização da Bula Papal 
apresentam-se: o México – Universidade Nacional do México em 1551; 
a Argentina – Universidade de Córdoba em 1622; já a do Chile – 
Universidade de São Felipe em 1738 por cédula real. Enquanto no 
Brasil não houve universidade criada até o século XX. 
 Garcia Guadilla (2008) afirma quem após a independência na 
Hispano-América, considerando como período teórico 1950, as 
dezessete universidades que sobreviveram foram convertidas em 
Universidades Nacionais, exceto as universidades de Santo Tomás e 
Javeriana, ambas colombianas. 
 Na passagem do controle das universidades da Igreja para o 
Estado, as instituições foram orientadas para as profissões liberais, 
convertendo-se em instrumento do Estado.  
 Confirmando esta idéia Garcia Guadilla (2008, p. 23) afirma: 
En el  s ig lo  XVIII ,  tanto  en  Por tugal  
como en  España se  decretaron re formas  
de las  univers idades  en  la  l ínea  de los  
pr incip ios  de la  I lus trac ión  
[ i luminismo] ,  que in f luyeron de a lguma  
manera  en  las  un ivers idades  de 
Hispanoamérica .  Estas  reformas fueron  
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marcadamente ant ic ler icales  y  
part icularmen te  ant i jesui tas .  No  
pretend ieron únicamente  garant izar  e l  
dominio  del  Es tado en  todos  los  asuntos  
públ icos ,  s ino  también  a l iv iar  e l  Es tado 
de improduct iv idad de  la s  univers idades .  
 
 Neste novo período, em apenas meio século – entre 1950 até a 
presente década, foi o momento de maior expansão de Instituições de 
Educação Superior na América Latina e no mundo.  
 




1950 1951-2000 2001-2008 Países Total Colônia¹ 
Públicas P1 Privadas P2 P1 P2 P1 P2 
Argentina 90 1 6  33 46 3 2 ² 
Brasil 190  9 4 62 93 20 2 
Chile 87 1 1 4 15 63  3 
México 516 2 13 5 80 213 60 143 3 
ABCM 883 4 29 13 190 415 83 150 
Total ALC 1.493 17 69 25 285 755 104 238 
Fonte: Adaptado de García Guadilla (2008, p. 52). 
Notas: (1) No están mencionadas 14 universidades que fueron creadas durante 
estos siglos, pero que por diversos motivos (entre los que figuran la expulsión 
de los jesuitas) fueron extinguidas, o no entraron en funciones, o 
desaparecieron y después volvieron a aparecer, o se tranformaron y 
reaparecieron con otro nombre. (2) Una de ella es la U. De Bologna que 
funciona como internacional (pública/privada). (3) Están incluidas 59 
universidades que no tienen fechas de fundación. (4) ABCM comporta los 
paises Agentina, Brasil, Chile e México. (5) Comporta todos los países de la 
America Latina. 
 
 Proporcionalmente foram criadas mais de 90% das 
universidades em todos os outros períodos da história (GARCIA 
GUADILLA, 2008), especialmente pela exorbitante expansão do setor 
privado, assim, surgindo uma cisão na forma de acesso o que gerou 
(teoricamente) dois sistemas de acesso à educação superior para os 
países: um de elite e outro de absorção de demandas. 
 De um lado têm-se os sistemas de acesso elitista, em menor 
número e que servem a um pequeno grupo da sociedade, geralmente o 
mais abastado. O outro se orienta para atender as demandas da 
sociedade e do mercado. A inversão de papéis e valores ocorre no 
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momento da seleção. Se for proposto o método meritocrático (elitista), 
onde os mais bem preparados (mais ricos) freqüentam as melhores 
escolas, que geralmente são públicas e gratuitas, enquanto as 
universidades particulares/privadas voltam-se ao atendimento das 
camadas da sociedade quem não tiveram a oportunidade de um preparo 
adequado. 
 Ainda assim, existem os países onde o método de seleção é 
amplo e aberto (democrático), possibilitando a um grande número de 
alunos o acesso aos dois primeiros anos de estudo. Deste modo os que 
alcançarem as melhores notas destes dois primeiros anos adquirem o 
direito de continuar em um curso superior. Este seria um método mais 
democrático de seleção de alunos, pois oportuniza aos menos abastados 
a chance de concluírem um curso superior gratuito. 
 Não bastasse a complexidade da relação “público versus 
privado” e “acesso meritocrático versus democrático”, ainda existe a 
possibilidade de financiamento por meio de bolsas de estudo (becas em 
espanhol e scolarship em inglês) tanto em faculdade pública como 
privada. Tais bolsas são oferecidas de formas bastante diversificadas, 
que vão desde remuneração por serviço prestado na própria instituição 
até o recebimento da bolsa por estar em camada social menos abastada. 
Além disso, ainda possuem os descontos de mensalidades e, por fim, o 
pagamento das mensalidades com carência de período, ou seja, pagar as 
mensalidades somente após um período de carência do fim do curso. 
Portanto,  apresentado o princípio da Educação 
Superior,  representada pela  universidade,  cabe apresentar  
o breve cenário a tual em que se encontram as  inst i tuições 
Latino-Americanas e,  que inf luenciam na tomada de 
decisão tanto âmbito minis ter ia l como inst itucional com 
relação aval iação da Educação Superior.  
 
2.1.2 Cenário da Educação Superior - ABCM 
 
 Inic ia lmente ,  cabe expor os diferentes  modelos que  
as insti tu ições podem adotar  e mostrar a mult iplicidade de 
sis temas que a caracterizam,  para  daí expor  o cenário  em 
que se encontram. 
 Sobre o modelo de insti tu ição,  no iníc io do século 
XIX surgem dois  novos modelos de universidade na 
Europa,  que reformam fundamentalmente a  universidade 
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tradicional.  O modelo francês de colégios especiais 
estri tamente organizados e controlados pelo  despotismo do 
iluminismo que domina a insti tu ição até  o nível do detalhe 
curr icular das disciplinas dos cursos.  Tal modelo 
permaneceu dominante  até a inf luência do modelo a lemão 
na Europa.  O modelo Alemão, implementado por Wilhelm 
Von Humboldt propunha: l iberdade de re lações da 
universidade com o governo; o  ensino por meio dos 
laboratórios; indissociabi lidade entre ensino e pesquisa.  
Deste modo, o modelo alemão representou o modelo 
moderno até o século XIX. 
 No século XX os modelos norte-americanos se  
fizeram importantes propondo: as  ar tes  liberais,  os 
colégios médicos,  inst itu ições não universitárias e,  
sobretudo, no re lacionamento da universidade com a 
sociedade,  especialmente na prestação de serviços,  se jam 
eles  recompensados f inanceiramente  ou não. 
 Ao fim destes  t rês  modelos a  universidade 
contemporânea apresenta-se como uma inst ituição que se  
funda: no ensino,  na pesquisa e na extensão de maneira 
indissociável  
 A par das funções da universidade contemporânea,  
os diferentes  países possuem tamanhos diferentes de 
sis temas educacionais  o que muda na complexidade da 
gestão da tota lidade das insti tu ições.  Assim,  expõe-se o  
seguinte quadro dos sis temas de educação superior da  
América Lat ina,  por  volumes de alunos matr iculados tendo 





• Megasistemas (con más de dos millones de estudiantes):  
Brasil, México, Argentina. 
 
• Sistemas Grandes (entre un millón y dos millones): 
Venezuela, Colômbia. 
 
• Sistemas medianos (entre um millón y 500 mil estudiantes): 
Cuba, Chile, Perú. 
 
• Sistemas pequeños (entre 500 mil y 150 mil  estudiantes): 
Bolívia, Cuba, Equador, Guatemala, República Dominicana, Uruguai, 
Paraguai 
 
• Sistemas muy pequeños (menos de 150 mil estudiantes): 
Costa Rica, El Salvador, Honduras, Nicaragua, Panamá. 
 
Quadro 02: Classificação de Sistemas de Educação Superior Latino-
Americanos. 
Fonte: Adaptado de Garcia Guadilla (2008). 
 
 Portanto,  verif ica-se que os desaf ios de avaliação 
da educação superior também podem se dar de acordo com 
o tamanho do sistema, uma vez que quanto maior o número 
de alunos e insti tu ições torna-se mais dif íc i l  a aval iação in 
loco  de todos os cursos,  ou mesmo uma aval iação do 
conhecimento de todos os a lunos que entram e saem da 
insti tu ição.  
 A respei to do tamanho destes s istemas evidencia-se  
abaixo uma tabela  que representa  as taxas de crescimento 
de alunos em IES nos países da pesquisa: 
 
Tabela 02: Crescimento das Matrículas ABCM, entre 1970 e 2007. 
Países 1970 % 70-80 1980 % 80-00 2000 % 00-07 2007  70-07 
Argentina  274 634 79,0  491 473 259,5 1 766 933 24,6 2 202 032 701,8 
Brasil  430 473 227,4 1 409 243 97,4 2 781 328 89,6 5 272 877 1124,9 
Chile  78 430 85,5  145 497 210,8  452 177 66,6  753 398 860,6 
México  247 637 275,5  929 865 111,1 1 962 763 28,8 2 528 664 921,1 
ABCM 1 031 174 188,6 2 976 078 134,0 6 963 201 54,5 10 756 971 943,2 
Fon te:  Adaptado de CEPAL (2009) .  
Notas :  1)  ABCM é a  somatór ia  de Argent ina,  Bras i l ,  Chi le  e  
México;  2)  Dados  gerados  pela  UNESCO para Argent ina em 
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2000;  4)  Dados  pro jetados  na presente  pesqu isa  para  Argent ina,  
em 2007.  
 
 Cabe aler tar  que 1990 a  Comissão Econômica para a  
América Lat ina e o Caribe – CEPAL, não acessou dados 
referente a Argentina e México,  por isso passou-se 
imediatamente  para a década consecutiva.  
 Portanto,  verifica-se  um forte crescimento do 
número de insti tu ições desde a década de 70,  e se 
colocados todos juntos  os países da pesquisa – Argentina,  
Brasi l ,  Chile e México – ABCM, é possível perceber 
 Na tabela acima é importante observar que entre  
1980 e 2000 o Brasi l  apresentou crescimento muito baixo 
em relação aos outros  países da pesquisa,  contudo nos 
países ABCM, nos últ imos anos (2000-2007) as taxas de 
crescimento variaram entre 24,6% (Argentina) e 89,6% 
(Brasi l) ,  o que pode representar cer to grau de preocupação 
com a educação superior,  ou a té um simples a tendimento à  
demanda do mercado. Já na tabela abaixo são apresentados 
em números absolutos,  o crescimento das matr ículas dos 
últ imos anos: 
 
Tabela 03: Crescimento das Matrículas na ALC e ABCM entre 
2000 e 2007. 
Anos Argentina Brasil Chile México ABCM ALC 
2000 1 766 933 2 781 328  452 177 1 962 763 6 963 201 11 389 188 
2001 1 918 708 3 125 745  486 893 2 047 895 7 579 241 12 277 625 
2002 2 026 735 3 582 105  521 609 2 147 075 8 277 524 13 240 365 
2003 2 101 437 3 994 422  567 114 2 236 791 8 899 764 14 034 793 
2004 2 116 876 4 275 027  580 815 2 322 781 9 295 499 14 907 548 
2005 2 082 577 4 572 297  663 694 2 384 858 9 703 426 15 708 682 
2006 2 202 032 4 922 587  661 142 2 446 726 10 232 487 16 798 491 
2007 2 202 032 5 272 877  753 398 2 528 664 10 756 971 17 923 215 
Fon te:  Adaptado de CEPAL (2009) .  
Notas :  1 )  ALC inclu í  41  países  da América  Lat ina  e  Caribe.  2)  
ABCM é a  somató ria  de Argent ina,  Bras i l ,  Chi le  e  México;  3 )  
Dados  gerados  pela  UNESCO para Argen t ina em 2000,  e  ALC 
em  2006;  4)  Dados  p ro jetados  na presente  pesquisa  para  




 Conforme tabela acima é possível perceber que para  
ABCM a taxa de crescimento entre 2000 e 2007 foi de 
54,5%, enquanto para o a América Lat ina e Caribe foi de  
57,4%, ou seja,  bastante semelhante .  
 Tal cenário demonstra  que tanto os países ABCM 
como a região ALC apresentam expansão do número de 
alunos,  modif icando as realidades o que repercute em 
diferentes demandas por cursos e também em referenciais 
de qual idade na educação, obrigando assim a uma 
adaptação do que já estava posto como certo,  no âmbito da 
gestão da educação. 
 Portanto,  neste contexto claro de expansão do 
número de matr ículas  na educação superior,  ver if ica-se 
uma clara necessidade de aval iação do crescimento,  não 
pela via de controle das at ividades dos docentes,  como 
alguns pregam, mas controle dos níveis de qual idade da 
educação superior.  
 O cenário de expansão do número de estudantes no 
ensino superior faz mudar os métodos de aval iação,  
especialmente pela restrição da apl icação de recursos,  
obrigando o Sis tema de Avaliação a passar de uma ótica  
para outra .  Em outras palavras,  passa da lógica pol ít ico-
clientel is ta (educação el it is ta) que favorece a lgumas 
insti tu ições para outra  lógica  da produtividade (educação 
massif icada) que expõe um acesso mais democrát ico a 
educação superior.  Qual ser ia a  melhor medida para 
manutenção da qual idade?  Qual é o melhor modelo para  os  
cidadãos?  Existe um meio-termo?  
 Ainda existem duas perspect ivas a que a avaliação 
pode adotar:  pelo lado da Insti tu ição buscando o controle 
interno,  do outro o  Governo, controlando a  alocação de 
recursos.  Contudo, essa segunda perspectiva normalmente 
faz surgir um ranking  de insti tu ições.  Embora pareçam 
perspect ivas “malignas” do uso da avaliação, segundo 
Aragón e Rocha (2000,  p.  20) “o propósi to da aval iação da 
educação superior foi tanto buscar sua melhoria ,  
estabelecendo uma garant ia pública da qualidade das IES, 
como assegurar  normas,  custos ou juízos diferenciais.” 
 Aragón e Rocha (2000, p.  21) af irmam que: 
apesar  do  impacto  e  v i ru lência  que sua 
implantação possa  te r  produzido,  é  
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razoáve l  esperar  que encontrem sua jus ta  
d imensão nos  p rocessos  de consol idação  
e  desenvo lvimen to  das  IES la t ino-
americanas .  A es tas  a l turas ,  to rnou-se  
imposs ível  pensar  em di scut i r  e  anal isar  
os  s is temas de educação superio r,  suas  
ins t i tu ições ,  bem como sua forma de 
p laneja r  o  seu  fu turo ,  sem passar  em 
revi s ta  os  processos  aval ia t ivos  a  que se  
submetem.   
 
 O ex-Reitor Rodolfo  Joaquim Pinto da Luz (2008) 
em palestra apresentou idéia que se concatena com a 
anterior: 
Este  desaf io  de ampliar  a  educação  
superio r  [ . . . ]  envolve pol í t ica  
governamenta is  e  imp l ica  o  p lanejamen to  
e  a  execução de ousados  programas de 
inves t imentos  de recu rsos  e  de in tensa  
ampliação  dos  indicadores  de  
produt ividade e  ef ic iência  do  s is t ema de  
ens ino  superio r  como um todo.  Para  is to ,  
há que haver  inves t imentos  em inf ra -
es t ru tu ra ,  na qual i f i cação de docen tes ,  
nas  modernas  tecnologias  de informação  
e  de comunicação e  na renovação de 
métodos  d idá t i cos  e  pedagógicos .  
 
 Portanto,  apresentado o cenário em que se  
encontram as insti tuições Lat ino-Americanas cabe 
apresentar,  em particular,  os Sistemas de Educação 
Superior da  Argentina,  Brasil ,  Chile e México,  enfocando 
especialmente suas estruturas de funcionamento.  
 
2.1.3 Estrutura de Funcionamento da Educação Superior 
 
 Particularmente esta parte do estudo visa apresentar  
cada sistema de educação superior dos países da pesquisa,  
especif icamente sua estrutura de funcionamento,  expondo 




A) Na Argentina 
 
 A origem da educação superior na Argentina iniciou-se em 
1613 com um colégio jesuítico que em 1621 foi outorgado como 
universidade por Bula Papal e em 1622 por Cédula Real, criando a 
Universidad Mayor de San Carlos, localizada na província de Córdoba. 
Em 1858 esta se nacionaliza e passa a ser a Universidade de Córdoba 
(LAMARRA, 2005). Em 1821 é criada a segunda instituição, a 
Universidade de Buenos Aires, e até o fim do século XIX foram criadas 
duas universidades provinciais, a de Santa Fé e a de La Plata. 
 Com as mudanças políticas ocorridas no início do século XX, 
um movimento estudantil de grande significância inicia-se em Córdoba, 
que em um segundo momento passa a influenciar também 
transformações na América Latina. Os temas centrais da Reforma 
Universitária foram, e alguns seguem sendo:  
autonomía univers i ta r ia;  cogobierno de  
docentes  y  es tudiantes;  función  socia l  de 
la  univers idad; coexi s tenc ia  de  la  
univers idad prof is iona l is ta  con la  
c ien t í f ica ;  cátedras  l ib res ;  renovac ión 
pedagógica;  ex tens ión  univers i tar ia ;  
centra l idad,  so l idaridad con el  pueblo  y  
los  trabajadores ;  compromiso  de la  
univers idad con el  cambio  soc ia l ;  la  
univers idad debe “i r  a  la  v ida”.  
(LAMARRA,  p .  2005,  118).  
 Como quebra deste rumo à qualidade da educação superior em 
1947, o Presidente Juan Domingo Perón ditou uma lei universitária cujo 
objetivo principal foi assegurar o controle político das universidades por 
parte do governo, cerceando sua autonomia. Paradoxalmente entre 1945 
e 1955 houve um incremento de 187% no número de matrículas, 
atingindo 136.362 alunos. Em 1959 é criada a primeira universidade 
privada na Argentina, então surgindo as universidades Católicas de 
Córdoba, Católica Argentina e Católica de Salvador. Além desta 
iniciativa na década de 70, um grande movimento de criação de 
universidades nas provincias que trouxe uma maior distribuição do 
acesso às universidades (LAMARRA, 2005). 
 Durante as últimas décadas do século XX o sistema de 
educação da Argentina, como em outros da América Latina, precisavam 
enfrentar a realidade da expansão da demanda por educação superior e a 
diminuição do financiamento governamental.  
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 No cerne das discussões encontram-se as questões a serem 
enfrentadas pelos Governos democráticos e as Universidades: como 
harmonizar os objetivos do setor público, os interesses privados e o 
ethos acadêmico? (LLOMOVATTE et al., 2006).  Juarros e Naidorf 
(2007, p. 484) afirmam que na historia dos sistemas universitários da 
Argentina: 
no pueden desvincu larse del  mode lo  
económico neo l ibera l  que comenzó a  
implementarse en  los  90  a  part ir  de 
pol í t i cas  de pr ivat i zación  de empresas  
públ icas ,  impos ición  de  arance les  en  el  
f inanciamien to  de serv icios  públ icos ,  
medidas  és tas  as is t idas  por  un  d iscurso  
hegemónico  sus ten tado en  la 
compet i t iv idad económica in ternacional .  
 Neste contexto polít ico-econômico foi sancionada 
Lei Federal de Educação, Lei nº  24.521, em 1993, a  
primeira lei na his tória da Argentina para o  conjunto de 
sis tema educat ivo,  que incorporou um capítulo  de sete  
art igos sobre  a educação superior  e outro de dois art igos 
sobre a educação quaternária.   
 Portanto,  neste contexto de inf luências  neoliberais : 
em 1994,  com a refo rmada Cons t i tu ição  
Nac ional ,  inc lu iu-se  um novo inc iso  no  
ar t igo  75 ,  que f ixa as  a t r ibu ições  do  
Congresso .  Este  inciso  –  o 19  – 
es tabelece que  co r responde ao  Congresso  
sancionar  le is  de o rganização e  de base  
da educação que  [ . . . ]  ga rantam os  
princ íp ios  de gratu idade  e  equidade da  
educação  públ ica  es ta ta l  e  a  autonomia e  
auto-suf ic iência  das  univers idades  
nacionais .  (LAMARRA, 2002,  p .  63)  
 
 Em 1995 é sancionada a Lei de Educação 
Superior ,  nº  24.521, que abarca o conjunto da educação 
superior no país,  promovendo sua art iculação; inclui a 
educação superior universitária e não-universitária,  
enquanto a universi tár ia se refere  tanto  às  universidades 
nacionais como às universidades provinciais  e privadas.  
Assim, sobre a referida lei evidencia-se os principais  
conteúdos no quadro a seguir :  
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•  Estabel ece que las  i ns t i tuc iones  un i vers i tar ias  tendrán  
au tonomía  académica  e  ins t i tu cional ,  por  lo  que le s  f i ja  
a tr ibuciones  en  cuanto  a  d ic tar  y  re formar sus  es ta tu tos ,  d f in ir  
sus  ó rganos  de  go vierno ,  admin is t rar  sus  b i enes  y  recu rsos ,  c rear  
carreras  d e  grado  y  po sgrado ,  o torgar  g rados  académicos  y  
t í tu los  habi l i tan tes ,  es tab l ecer  e l  rég imen  de a cceso ,  permanen cia  
y  pro moción  de p ersonal  docen te  y  ono  doceen te  y  de  lo s  
es tud ian tes ,  fo rmula r  y  desarro l la r  p lanes  d e  es tud io ,  de  
inves t igac ión  y  d e  ext ensión  y  servi c ios ,  e t c .  
•  Fi ja  las  bases  para  e l  funcionamien to  de  os  órganos  de  
coodinación  y  consu l ta  del  s i s t ema un ivers i ta r io :  Conse jo  de  
Univers idades;  Conse jo  In terun ivers i ta r io  Na cional  (CIN) ;  
Consejo  d e  Recto res  de  Univers idades  Pri vadas  (CRUP);  y  
Consejo  Regionales  de  P lan i f icac ión  de la  Educa ción  Superio r  
(CREPES) .  
•  Eestab lece  la  eva lua ción  ins t i tuc ional  para  la  Educación  Super i  
no  un iver is ta r ia  y  para  la  un ivers i tar ia ;  en  re lación  con  la  
segunda ,  crea  la  Comis ión  Nacional  de  Evalua ción  y  Acred i ta ción  
Univers i ta r ia  (CONEAU).  
•  Determina  la  acred i ta ción  de las  carrera s  de  posgrado  y  de  las  
de  grado  con  t í tu lo s  correspondien tes  a  p ro f es ion es  regu ladas  por  
e l  Estado ,  cu yo  e j erci c io  pudiea  compro meter  e l  i n terés  públ i co  
poniendo  en  r i esgo  de modo  d iret c to  la  sa lud ,  la  segur idad ,  los  
derecho s ,  los  b ienes  o  la  formación  de los  habi tan tes .  Ambas  
tarea s  se  l e  as ignan  a  la  CONEAU.  
•  Fi ja  las  normas y  las  p autas  para  e l  reconocimien to  de  las  
un ivers ida es  p r i vadas  y  l os  reg ímen es  d e  func ionamien to  d e  la s  
mismas,  tan to  p rovi sor io  como def in i t i vo .  
•  Dicta  la s  normas bási ca s  para  las  un i vers idad es  nacionales :  
rea ción  y  bases  o rganiza t iva s;  órganos  de  go vierno  y  su  
const i tu ción;  au tor idad es  y  e s ta tu tos ;  so s ten imien to  y  rég imen  
económico- f inanciero .  
•  Estab lece la  au ta rquía  económico- f inanci era  de  la s  
un ivers idades  nacionales ,  la  responsabi l id ad  de su  
f inancima enieto  por  la  parte  del  Es tado  Nac ional  y  o tras  norma s  
acerca  d el  f inan ciamien to  un iver is ta r io .  
•  Estab lece la  d i f erenc iación  en t re  un ivers idad  e  ins t i tu to  
un ivers i ta r io .  
•  Posib i l i ta ,  en  condicion es  excep cionales ,  e l  in greso  a  la  
educac ión  super ior  de  personas  ma yores  de  25  años  s in  e l  n i vel  
medio  aprobado .  
•  Posib i l i ta  la  crea ción  y  fu ncionamien to  de  o t ras  mo dal idades  de  
organización  un ivers i tar ia  –  ya  previs tas  en  la  Ley Fed era l  d e  
Edcación  como ser  un ivers idad es  d e  posgrado ,  a  d is tancia ,  
pedagógicas ,  e tc .  –  que respondan  a  modelos  d i f erenc iados  de  
organización  in s t i tu cional  y  de  me todolog ia  pedagógica .  
Quadro 03: Principais conteúdos da Ley de Educación Superior na Argentina. 
40 
 
Fon te:  LAMARRA (2005,  p .  119-120).  
 
 Quanto a es trutura  da educação superior na  
Argentina,  o s is tema possui um  “caráter binário ,  já  que 
está in tegrado, desde o  início do século XX, por dois t ipos 
de inst i tuições: as  universidades  e  os inst itutos 
superiores não-universitários” (LAMARRA, 2002, p. 
67).  O mesmo autor acrescenta que “en la  actualidad 
exis ten 96 insti tuciones universi tarias y 1754 inst itutos no 
universitarios.  [ . . .] , 760 son de gestión of icial –  
dependientes en su casi to talidad de las jurisdicciones 
proviciales –  y 994 son de gest ión privada, también 
supervisados por las provincias” (LAMARRA, 2005, p.  
119).  
 No decorrer do século XX, a maior parte  dos 
insti tu tos superiores não-universi tários foi de formação 
docente; a té a  década de 70 foram, quase exclusivamente,  
de formação de professores para  o ensino pré-escolar,  
médio e superior; somente a par t ir  dessa década,  passou a 
atuar também no ensino primário.  (LAMARRA, 2002).  
 Até a sanção da Lei  de Educação Superior na  
Argentina,  a educação superior não-universitária não 
contava com nenhuma norma específ ica,  e  todas as le is  
anteriores se refer iam com exclusividade às universidades 
(LAMARRA, 2002).  
 Para além do caráter b inário  a educação superior na  
Argentina ainda se subdivide em inst ituições  públicas e  
privadas .  Na educação superior universitária foram 
autorizadas as universidades pr ivadas,  a par ti r  da sanção 
da Lei nº  14.577, em 1958, razão pela qual,  a  part i r  deste  
momento,  começaram a funcionar.  Contudo, as  
universidades pr ivadas devem ser const i tuídas sem f ins 
lucrat ivos,  obtendo personal idade jur ídica como 
associação civi l  ou fundações (LAMARRA, 2002).  
 No caso das instituições públicas de educação 
superior não-universitárias ,  foram muitas décadas 
primordialmente  de jur isdição nacional;  na década de 80 
muitas  foram criadas sob a jur isdição das  províncias,  o 
que contr ibuiu para o incremento da ofer ta e da matrícula  
registrada nesse período. Em 1993, as Insti tu ições de 
Educação superior não-universi tár ias foram transferidas  
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para as respect ivas províncias,  conjuntamente com as  
escolas de nível médio.  Por isso,  a tualmente  as 
insti tu ições públicas  de educação superior não-
universitár ias  são de jurisdição provincial .  (LAMARRA, 
2002).  
 Por outro lado, “as  instituições privadas de 
educação superior não-universitárias  t iveram regimes de 
reconhecimento e supervisão esta ta l s imilares às dos 
outros níveis de ensino.  Neste sentido,  podem receber  
subvenções do Estado para seu funcionamento,  
diferentemente  das  universidades que não podem fazê-lo”.  
(LAMARRA, 2002, p.  69) 
 De acordo com a legis lação especificada no art igo 
27, da Lei de Educação Superior da Argentina,  as 
universidades  têm como f inalidade  a  geração e  
comunicação de conhecimento do mais al to nível em um 
clima de liberdade,  justiça e solidar iedade,  e ainda consta 
no ar tigo 28 que suas funções são: a formação, promoção e 
desenvolvimento da pesquisa cient íf ica e tecnológica e de 
extensão de sua ação e seus serviços à  comunidade 
(LAMARRA, 2002).  
 A Lei a inda dis tingue as  universidades  dos  
institutos universitários .  Sendo que as pr imeiras são 
aquelas que desenvolvem at ividades em diversas áreas 
disciplinares não afins,  enquanto os  inst itu tos  
universitár ios são os  que circunscrevem sua ofer ta  
acadêmica a uma só área discipl inar  (LAMARRA, 2002).  
 Destaca-se que os  colégios universitários – 
insti tu ições não-universi tár ias,  devem estar vinculados a  
ent idades da zona de inf luência  (províncias) ,  oferecendo 
carreias curtas flexíveis,  gerando competências  
profissionais de inserção dos egressos no mercado de 
trabalho e/ou a continuação dos estudos em universidades 
(LAMARRA, 2002).  
 Abaixo são apresentados em termos quanti ta t ivos o 
número de insti tu ições universitár ias – Universidades e 





Tabela 04: Número de Instituições Universitárias na Argentina, em 
2008. 
Ins t i tu i çõ es  Ca teg o r ia  
Ad mini s tra t iva  Univer s ida des  Ins t i tu to s  Univer s i tá r io s
Percentua l  To ta l  Gera l  
Es ta ta l  ¹  4 2  6  4 4 ,9 % 4 8  
Pr iva da  ²  4 4  1 3  5 3 ,3 % 5 7  
Es tra ng e i ra  1  0  0 ,9 % 1  
Interna c io na l  0  1  0 ,9 % 1  
To ta l  8 7  2 0  1 0 0 ,0 % 1 0 7  
Fon te:  Adaptado de Minis té r io  da Cul tu ra  e  Educação da 
Argent ina (2010).  
Nota :  (1 )  2  univers idades  y 2  in s t i tu tos  c reados  en  el  año  2007,  
a  La fecha no  info rman act iv idad  académica.  (2)  2  
univers idades ,  una  c reada en  el  año  2007 y o t ra  en  el  año  2008 
a  la  fecha no  informan act ividad  académica.  A part i r  del  año  
2008 ISALUD pasa de se r  Ins t i tu to  a  Univers idad .  Un Ins t i tu to  
no  t iene  act ividad  académica.  
 
 Portanto as universidades representam 81,3% da 
insti tu ições universi tárias,  enquanto os  inst itu tos  
universitár ios representam apenas 18,7%. 
 Enfim, apresentado o s is tema de educação Superior  
na Argentina,  cabe evidenciar o próximo caso,  o do Brasi l .  
 
B) No Brasi l  
 
 A educação superior  no Brasi l  é um sis tema 
complexo e  divers ificado de inst i tuições públicas e  
privadas com diferentes t ipos de cursos e  programas,  
incluindo vários níveis  de ensino,  desde a  graduação até  a 
pós-graduação. 
 A normatização atual desse  amplo sistema encontra-
se formalizada na Consti tu ição Federal de 1988, e a Lei de  
Diretr izes  e Bases da Educação Nacional – Lei  nº  9394, de  
23 de dezembro de 1996, acrescidos um conjunto amplo de 
Decretos,  Regulamentos e Portarias complementares.  
 O acesso a Educação Superior é aberto a candidatos  
que tenham concluído o ensino médio ou equivalente,  e  
tenham sido aprovados em processo sele t ivo.   
 Para se ter acesso aos níveis mais e levados do 
ensino e da pesquisa,  no Brasi l ,  há obrigação de 
cumprimento de requis tisos,  como a conclusão da 
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Educação Básica,  que compreende a  Educação 
Fundamental e Ensino Médio.  Ao f im deste nível  
educacional pode-se almejar o acesso à Educação Superior,  
onde seu primero estágio pode ser cumprido em Cursos 
Sequenciais,  Cursos de Extensão e Cursos de Graduação.  
Estes últ imos permitem o acesso à pós-graduação, que 
compreendem Cursos de Especial ização,  Mestrado 
(Acadêmico e  Profiss ional) ,  Doutorado e  Pós-Doutorado.   
 Esta ascensão desde a  educação básica a té a pós-
graduação pode ser  representada na seguinte  f igura: 
 
 
Figura 01: Sistema de Educação no Brasil – da Educação Básica à 
Superior. 
Fonte: MEC (2009). 
 
 Apresentados os níveis  educacionais  a serem 
percorr idos,  desde o nível da Educação Básica até a Pós-
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Graduação, cabe expor quais as divisões  a que são 
submetidas às Inst i tuiçõies de Nível Superior.  Em primeiro 
lugar tem-se: Insti tu ições Não Universi tár ias ; Centros 
Universi tár ios; e Inst i tuições Universitár ias .  Por segundo, 
a autonomia de concessão de diplomas e cr iação de cursos 
cresce com a responsabil idade de cada insti tu ição.  
 
 
Figura 02: Educação Superior – Organização Acadêmica. 
Fon te:  MEC (2009).  
 
 O Decreto nº .  2 .306/1997, a tual izado pelo Decreto 
nº  5773/2006, que regulamentou a Lei de  Diretr izes e 
Bases,  def iniu o  s is tema federal  de ensino superior.  Tem-
se três níveis dis t intos  em que as insti tu ições podem ser  
credenciadas:   
a)  Faculdades; 
b)  Centros Universitár ios;  e 
c)  Universidades.   
 
 De maneira  geral a primeira inst itu ição caracter iza-
se por trabalhar exclusivamente com o ensino, a segunda 
com ensino e pesquisa ,  por f im as universidades 
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caracter izam por a t ividades de ensino,  pesquisa  e 
extensão. 
 Como consequência destes níveis as inst ituições 
gozam de maior ou menor autonomia em sua gestão.  As 
insti tu ições de acordo com o ar tigo 19,  da Lei de  
Diretr izes  de Bases da Educação Nacional – LDB/1996,  
ainda podem possuir  “diferentes níveis  classificam-se nas 
seguintes categorias adminis trat ivas: I - públicas,  ass im 
entendidas as criadas ou incorporadas,  mantidas e 
adminis tradas pelo Poder Público [Federal ,  Estadual  e 
Municipal] ;  II  -  pr ivadas,  ass im entendidas as mantidas  e 
adminis tradas por pessoas f ís icas ou jur ídicas de direi to 
privado.” 
 As insti tu ições pr ivadas de ensino se  enquadrarão  
nas seguintes categorias: 
I .  particulares  em sentido estr i to,  ass im 
entendidas as que são inst ituídas e mantidas por 
uma ou mais pessoas físicas ou jur ídicas de 
dire i to pr ivado que não apresentem as 
caracter ís t icas dos incisos abaixo; 
II .  comunitárias ,  ass im entendidas as que são 
insti tu ídas  por  grupos de pessoas fís icas ou por 
uma ou mais pessoas jurídicas,  inclusive 
cooperat ivas educacionais,  sem fins lucrat ivos,  
que incluam na sua ent idade mantenedora 
representantes da comunidade;  (Redação dada 
pela Lei nº  12.020, de 2009) 
III .  confessionais ,  assim entendidas as que são 
insti tu ídas  por  grupos de pessoas fís icas ou por 
uma ou mais pessoas jur ídicas que a tendem a 
orientação confessional e ideologia específ icas 
e ao disposto no inciso anterior;  e 
IV.  f ilantrópicas ,  na forma da lei.  
 
No tocante ao sistema de ensino superior, o MEC é o organismo 
responsável pela sua coordenação, cabendo-lhe o controle normativo do 
sistema, o financiamento das instituições de educação superior públicas 
federais (IFES), e a fiscalização e avaliação tanto destas últimas quanto 
das IES privadas.  
Além das Instituições de Educação Superior, já regulamentadas 
em dezembro de 2008, a Lei nº 11.892 alterou o Centros Federais de 
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Ensino Tecnológicos para Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia, onde afirma-se em seu artigo segundo que:  
Os Ins t i tu tos  Federai s  são  ins t i tu ições  de  
educação super ior,  bás ica  e  prof is s iona l ,  
p luricur r iculares  e  mul t i campi ,  
espec ia l izados  na  ofer ta  de educação  
prof iss ional  e  t ecnológica nas  d ife rentes  
modal idades  de ens ino ,  com base  na  
conjugação de conhecimentos  t écn icos  e  
tecnológicos  com as  suas  prát icas  
pedagógicas ,  nos  te rmos des ta  Le i .  
 
Portanto, atuam em mais de um nível de educação superior, mas 
na prática tem atuado preferencialmente na educação superior. 
A Tabela abaixo apresenta como estão dispostas as instituições 
que compreendem a Educação Superior no Brasil. 
 









Públicas 97 5 100 34 236 
Federal 55 . 4 34 93 
Estadual 36 . 46 . 82 
Municipal 6 5 50 . 61 
Privadas 86 119 1.811 . 2.016 
Particular 29 63 1.487 . 1.579 
Comun/Confes/Filant 57 56 324 . 437 
TOTAL 183 124 1.911 34 2.252 
Fon te:  Adaptado de INEP/MEC. 
 
 Portanto as seguintes  insti tu ições: Universidades,  
Centros Universi tários,  Faculdades e  IFETs são 
representadas respect ivamente pelo percentuais 8 ,1%, 
5,5%, 84,9% e 1 ,5%. Assim, percebe-se que exis te um 




C) No Chile 
 
 A Lei Orgânica Const itucional  de Educação –  
LOCE, nº  18.962, publicada oficia lmente em 10 de março 
de 1990, regulamenta a criação das Insti tu ições de 
Educação Superior,  seu desenvolvimento e dissolução 
(BITTAR, 2002).  
 “A LOCE estabelece como princípios da educação 
superior  “autonomia das inst itu ições”,  “l iberdade 
acadêmica” e “desvinculação polít ica”.  Estipula também 
que a autonomia é  o  direi to que cada inst itu ição de 
educação superior tem para reger-se por si  mesma em tudo 
quanto seja concernente  ao cumprimento de suas  
final idades.  Isso compreende autonomia acadêmica,  
econômica e  adminis tra tiva.” (BITTAR, 2002, p.  159).  
 O Estado reconhece ofic ia lmente  quatro  t ipos de 
insti tu ições de educação superior:  (BITTAR, 2002): 
a)  universidades ,  que outorgam t í tu los 
profissionais e graus acadêmicos,  em especial,  
os de licenciatura,  mestrado e doutorado; 
b)  institutos profiss ionais ,  que outorgam tí tu los 
profissionais – com exceção dos t í tulos de 
requeiram prévia l icenciatura – e t í tulos de 
técnico de nível superior,  naquelas mesmas 
áreas  em que outorgam os t í tulos profissionais;  
c)  centros de formação técnica ,  que outorgam 
tí tu los de técnico de nível superior; e 
d)  estabelecimentos de educação superior das 
forças armadas  e  de ordenação. 
 
 “As universidades exis tentes no país dividem-se em 
“tradicionais” e “privadas”.  As pr imeiras,  estatais  e  
privadas ,  contam com financiamento público insti tucional 
(Aporte Fiscal Direto) e crédi tos e bolsas para seus 
estudantes.  As segundas surgiram a part ir  da  abertura do 
sis tema, em 1980, para a criação, por par te  de empresas 
part iculares,  deste tipo de inst itu ição.” (BITTAR, 2002, p. 
160).  
 “As universidades tradicionais  es tão agrupadas no 
chamado Conselho de Reitores ,  que é a instância que as  
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coordena e que reúne as universidades que recebem 
subsídio  dire to do Estado.” (BITTAR, 2002, p .  160-161).  
 “As universidades estatais  são pessoas jur ídicas de 
dire i to pr ivado público,  autônomas e com patrimônio 
próprio.  Atualmente são 16: a Universidade do Chile,  a 
Universidade de Santiago do Chile e as 14 ex-sedes dessas 
insti tu ições – que se localizam nas diversas  cidades do 
país  – e que se  converteram em inst itu ições universitárias  
autônomas a par t ir  de 1980.” (BITTAR, 2002, p.  160).  
 
Tabela 06: Número de Instituições de Educação Superior no Chile 
em 2008. 
Instituições do Sistema de Educação Superior 
Categoria 









Aporte Fiscal Direto 25 . . . 25 
Estatais 16 . . . . 
Particular de Caráter 
Público 9 . . . . 
Sem Aporte Fiscal 
Direto 36 45 90 7 171 
TOTAL 61 45 90 7 196 
Fon te:  Adaptado de Min is té r io  da  Educação do  Ch i le  (2010).  
 
 Portanto,  como pode-se verif icar pela tabela  
somente possuem aporte  f iscal  d ire to na inst i tuições 
aquelas consideradas Universidades.  
 
D) No México 
 
 O Setor  de Educação superior do México pode ser 
melhor compreendido segundo dois sent idos de 
desenvolvimentos: expansão  e  diversif icação .  
 Primeiramente ,  a  educação superior  do México está,  
em parte ,  centrada na Universidade Nacional  Autônoma da 
México (UNAM). No iníc io da década de 1950 até 1960,  
quase 70% dos alunos estavam concentrados naquela  




Los cambios  que se  observan a  part ir  de   
década de 1970 resu l tan  aun más 
s igni f i ca t i vos  para  el  s is tema de  
educac ión superio  en  el  Méx ico  
contemporáneo.  
Esta  s i tuación  cambió  a  part ir  de las  
amplias  reformas educat ivas  de esos  
años .  La  part ic ipación  de la  UNAM en la  
a tención  a  la  matr ícula  nacional  de la  
l icencia tura  d isminuyó  hasta  menos  de  
20% del  to ta l  y  sus  es tu td iantes  fueron 
redis t r ibuidos  entre  la  C iudad 
Univers i tar ia  y  sus  c inco  escuelas  y  
facul tades  de  es tudios  profes ionales  
univers i tar ios  creadas  en  la  zona  
metropol i tana de la  Ciudad de México  y  
la  UNAM re-posicionó su  papel  en  el  
marco de la s  nuevas  condiciones  de  
d ivers i f i cac ión  del  conjunto  de  
ins t i tuciones  de educac ión superior.  
[ . .]  la  UNAM funcionó de facto  de  facto  
como una pecul iar  secretar ía  de  
educac ión superior,  desde su  creac ión  
como Univers idad Nacional  a l  in ic io  del  
s ig lo  XX,  en  forma  práct icamente  
paralela  a  la  de la  Secre tar ía  de  
Educac ión Púb l ica .  
 
 Tal s i tuação fez  com que quase todas as  
universidades part iculares do México tivessem que 
sol ic itar reconhecimento e foram reguladas pela UNAM.  
 Na década de 70 e in íc io de 80,  a representação do 
número de matrículas da UNAM caiu para  20%, pois neste 
período o número de estudantes teve um incremento de 
quase 300%, passando de menos e 200 para mais de 800 
mil estudantes.  Já na segunda parte década de 80 foram 
promovidas e toleradas as insti tu ições particulares que 
chegaram a representar 15% a 20% dos alunos.  Assim,  
configurou-se a expansão que caracteriza  o setor de  
educação superior mexicano (ROMO, 2009).  
 Para além deste movimento de expansão também 
houve um movimento de diversificação,  que se iniciou na 
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segunda metade da década de 1980 e continua a té 
recentemente .  
 A Educação Superior é reconhecida pelo Governo 
Federal como o pi lar para o desenvolvimento do país e 
compreende a educação pós-media.  A educação superior se  
divide em insti tu ições públicas  e  particulares ,  tendo 
como final idade a  formação de pessoal  em nível técnico 
superior  universi tár io ou profiss ional  associado, 
l icenciatura,  especial idade,  mestrado e doutorado. As IES 
se classif icam em cinco grandes subsis temas (LÁRRAGA, 
2007, t radução nossa) : 
 Subsistema de Universidades Públicas .  Está 
integrado pelas  universidades federais e es ta tais,  a maior  
parte das universidades são autônomas,  gozam de 
liberdade de cátedra e designam o seu pessoal acadêmico, 
emitem cert if icados,  graus e  t í tulos;  outorgam validade 
aos estudos real izados em outros estabelecimentos 
nacionais e do estrangeiro; de acordo com suas normas,  
reconhecem ou incorporam estudos de “bachil lerato” ou 
“licenciatura” originados de inst itu ições privadas; 
adminis tram l ivremente seu patrimônio e determinam seu 
orçamento.  
 Subsistema de Educação Tecnológica .  Foi criado 
para oferecer aos estudantes  uma formação teórico-prát ica  
de caráter in tegral que habili te e forme indivíduos para  
fazer frente aos desafios de desenvolvimento nacional.  
Nesta área o país conta com o Inst ituto  Politécnico 
Nacional ( IPN),  os  insti tu tos tecnológicos e as  
universidades tecnológicas.  
 Subsistema de Educação Normal .  Estas escolas  
oferecem as l icenciaturas em educação pré-escolar,  
primária,  secundária,  educação especial e educação f ís ica,  
ass im como diversas opções de pós-graduação.  
 Subsistema de Outras Inst ituições .  São 
insti tu ições ligadas a  diversas dependências do setor  
público que minis tram estudos especial izados nas áreas: 
mili tar,  naval,  agropecuária,  saúde e re lações exteriores .  
 “A população escolar está dis tr ibuída em um 
complexo e  muito heterogêneo conglomerado de IES que,  
por s i  só,  não consti tui um sis tema.  Por esta razão, não 
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podemos fa lar  em sistema de educação superior,  uma vez 
que este não exis te.” (BLANCO, 2002, p.  244).  
 “Por sua forma da sustentabi lidade,  as  IES 
mexicanas estão divididas em federais ,  es taduais,  
autônomas e par t iculares,  sendo os t rês pr imeiros t ipos 
insti tu ições públicas.  Historicamente,  a maior parte  da 
população escolar encontra-se nas IES autônomas.”  
(BLANCO, 2002, p.  244).  
 “Além da c lassificação correspondente à  forma de 
sustentabi l idade (federais,  estaduais,  autônomas e  
part iculares),  as IES foram classificadas de varais outras 
maneiras.  Uma delas ,  geralmente a mais aceita  no México,  
e que a tende ao tipo de conteúdos e níveis  acadêmicos 
elaborado pela  Associação Nacional  de Universidades e  
Insti tu ições de Educação Superior (ANUIES),  é a 




Perf i l  Descrição 
IDUT ²  
Ins t i tu ições  de educação superio r,  cu ja  missão  
es tabelece como p rinc ipal  função a  t ransmissão  do  
conhec imento ,  e  que ofe recem programas exc lus ivos  
no  n ível  de  técnico  univers i tá r io  super ior.  
IDEL 
Ins t i tu ições  de educação superio r,  cu ja  missão  
es tabelece como p rinc ipal  função a  t ransmissão  do  
conhec imento ,  e  que ofe recem programas,  exclus iva  
ou  major i ta r i amen te ,  no  n ível  de  l i cencia tura .  
IDILM 
Ins t i tu ições  de educação superio r,  cu ja  missão  
es tabelece como p rinc ipal  função a  t ransmissão  do  
conhec imento ,  e  que ofe recem p rogramas no  n íve l  de 
l icenciatu ra  e  de pós -graduação  até  o  n ível  de  
mest rado.  
IDLM 
Ins t i tu ições  de educação superio r,  cu ja  missão  
es tabelece como funções  principa is  a  t ransmissão ,  
geração e  ap l icação do  conhecimen to ,  e  que oferecem 
programas no  n íve l  de  l icencia tura  e  pós -graduação  
(preponderantemente no  n ível  de mest rado;  
eventualmente  contam com algum p rograma de  
doutorado).  
IDILD 
Ins t i tu ições  de educação superio r,  cu ja  missão  
es tabelece como funções  princ ipai s  a  t ransmissão ,  a  
geração e  a  apl icação  do  conhecimento ,  e  que 
oferecem programas no  n ível  de l icenc iatu ra  e  pós-
graduação.  
IIDP 
Ins t i tu ições  de educação superio r,  cu ja  missão  
es tabelece como funções  principa is  a  geração e  
apl icação do  conhecimen to ,  e  que oferecem 
programas  acadêmicos  quase  exc lus ivamente no  n íve l  
de mest rado e  douto rado.  
Quadro 04: Tipos de IES Afiliadas à ANUIES ¹. 
Fon te:  Blanco (2002,  p .  245).  
Notas :  (1 )  A ANUIES agrupa somente 138 IES do  país ;  po rém,  
es tas  abarcam certa  de 75% da população  escolar.  (2 )  
Signif icado das  s iglas :  I  –  Ins t i tu ição;  D –  Docênc ia;  UT –  
Univers idade  Tecnológica ;  E –  Espec ia l i zada ;  D –  
Divers i f i cada.   
 
 “Estes seis  t ipo de IES encontram-se nas  
insti tu ições públicas .  Nas pr ivadas,  a  maioria é dos t ipos 
IDUT e,  principalmente IDEL. Exis te um número reduzido 




 Ao longo das décadas observa-se  que 
paulatinamente ma diminuição da influência e  controle da 
acreditación  da UNAM para com as inst itu ições de 
licenciatura.  Por outro lado tem aparecido mecanismos 
com regras equivalentes  para esta  f inal idade,  como 
exemplo os Comitês Interinst i tucionales  para La 
Evaluación de La Educación Superior (CIEES)  e  o Centro 
Nacional para La Evaluación de La Educación Superior 
(CENVAL) ,  cr iados na década de 1990, promovendo a  
aval iação das universidades,  e a acreditação dos 
programas de estudos (ROMO, 2009).  
 Deste modo o Setor  de Educação Superior no 
México configura-se part icularmente como dis t into da 
Argentina,  Brasil  e Chile ,  que apresentam um Sistema de 
Educação Superior regulado por um governo centra l,  
normalmente estabelecido nos âmbito dos ministér ios de 
educação. 
 Na XXVI Assembléia geral  da ANUIES se observou 
a necessidade de avançar na const i tuição de um Sistema 
Nacional de Educação Superior a par t ir  de um acordo entre  
todas as inst ituições que o compõem e se  levantou a 
necessidade de estabelecer procedimentos e mecanismos 
comuns que facil i tem a mobilidade horizontal ( in tra  e 
inter insti tucional,  nacional e in ternacional) de estudantes 
e professores,  assim como o intercâmbio e a  equivalência 
de programas acadêmicos,  com base em um regime de 
créditos mais amplo e compatível (LÁRRAGA, 2007, 
tradução nossa).  
 Como a educação superior no México apresenta-se  
bastante dis t inta pode ser apresentado o  número de 
matrículas em inst itu ições públicas e pr ivadas,  bem como 
uma divisão entre  a  educação normal e  a educação 




Tabela 07: Número de Alunos em IES no México em 2008. 
Graduação Categoria 




Pós-Graduação Total Geral 
Pública 1.487.171 92.597 88.390 1.749.053 
Privada 745.018 39.487 85.892 874.314 
Total 2.232.189 132.084 174.282 2.623.367 
Fon te:  Adaptado de ANUIES (2010).  
 
 Para o nível da graduação, 66,8% dos a lunos estão 
localizados em inst itu ições públicas .  
 Assim, exposto  o Setor de Educação Superior  do 
México,  cabe apresentar os seus Sis temas de Avaliação da 




2.2 Sistemas de Avaliação 
 
A presente revisão pretende contribuir para  uma 
proposta de abordagem, a través de percepções de 
percursos isolados,  de eventuais propostas de um sistema 
de meta-avaliação para assegurar a qualidade dos 
processos de avaliação, nomeadamente das  propostas  e 
percursos da Meta-aval iação nos países objeto  de estudo. 
 Ao tra tar da qualidade na educação ,  Belloni  
(2000, p.  41) entende ser “concei to complexo e 
controverso,  qualidade é aqui considerada s implesmente 
como o nível de  aceitabi lidade ou adequação de uma 
atividade ou produto definido por vár ios setores internos 
ou externos,  tendo como parâmetros eficiência,  eficácia e 
efet ividade social.” A autora af irma que Buarque (1996) 
propõe: “a qual idade do trabalho universi tár io exige uma 
redefinição do conceito de qual idade,  de  maneira a 
incorporar,  de  um lado, a  cr ia tividade presente  no 
inedit ismo de cada trabalho e ,  de outro,  uma sintonia dos 
trabalhos com o objet ivo da modernidade e de contr ibuição 
para a  soberania da sociedade.” 
 Belloni (2000, p.  39)  defende a tese de que: “é  
possível desenvolver uma sis temática de aval iação que 
vise o aperfeiçoamento da qualidade da educação ,”  e  
nomeia o ensino,  a aprendizagem, a pesquisa e a gestão 
insti tucional.  Estas mudanças com compromisso de 
democrat ização do conhecimento e  da educação 
(democratizar a educação refere-se à  democrat ização do 
acesso,  da gestão e dos resultados do s is tema),  assim como 
com a transformação da sociedade.   A autora assevera que 
“Este  é o  papel ou função social  da aval iação e é  
necessár io aprender como implementá-la” (2000, p.  39).  
 Belloni (2000,  p.  44) defende que “especif icamente  
na área  de aval iação inst itucional  em educação superior  
vários e dis tintos são os objetivos  ou funções  apontados 
pela já ampla li teratura na área .  Destacam-se alguns 
exemplos: 
a)  estabelecer mecanismos de controle  de 
qual idade do funcionamento e,  pr incipalmente,  
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do produto daquelas  insti tu ições,  visando 
melhores padrões de ef iciência e ef icácia do seu 
funcionamento; 
b)  fornecer informações à própria  inst i tuição,  ao 
sis tema e  à sociedade,  com vários  objetivos,  
entre os  quais,  alocação de recursos humanos e 
financeiros ,  formulação de polí t icas  e definição 
de pr ior idades;  e 
c)  insti tucional izar  um processo de s is temática 
ref lexão e tomada de decisão com vis tas  à 
efet ividade social do seu funcionamento,  isto  é,  
cumprimento com vis ta à efetividade social  do 
seu funcionamento,  is to é,  o cumprimento da 
missão cient íf ica e social da  universidade.  
 
 Ainda acrescenta-se  da mesma autora  (2000, p.  52): 
concebe-se  a  ava l iação  da educação 
superio r  com um p rocesso  s is temát ico  e  
ins t i tuciona l  que t em dois  objet ivos  
bás icos :  o  auto -conhecimento  e  a  tomada  
de deci são .  Estes  objet ivos  es tão  
vol tados  para  a  f ina l idade de aperfeiçoar  
o  funcionamento  e  a lcançar  melhores  
resu l tados  em sua missão  ins t i tucional ,  
junto  à  c iência  e  à  sociedade .  É,  
portan to ,  uma a t ividade in t r ínseca a  cada  
ins t i tu ição  e  ao  s is tema de educação  
superio r  como um todo,  pois  in te rfe re  e  
produz efe i tos  em seu  funcionamento  
presente  e  fu tu ro .  Ademais  tem 
impl icações  sobre a  sociedade e  sobre a  
c iência ,  a  quem seus  produtos  f inais  são  
endereçados .  
 
 Justamente pela inf luência da aval iação na 
sociedade,  as suas concepções abordam disputas que 
ultrapassam os aspectos técnicos da avaliação. “Mesmo 
quando são os elementos técnicos que se tornam mais  
vis íveis nas discussões,  em realidade são valores 
polít icos,  f i losóficos,  éticos  ou,  a té mesmo, interesses  
marcadamente mercantis que realmente estão em questão e 
dif icultam os acordos.” (DIAS SOBRINHO, 2005, p.  17).  
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Portanto,  normalmente  não há consensos absolutos no 
âmbito da avaliação. 
Nisso  tudo há o  reconhec imento  de que  a  
aval iação  u l t rapassa em muito  os  l imites  
de uma sala  de aula ,  de  uma ins t i tu ição ,  
de um p rograma e  a té  mesmo de  um país .  
Toda ava l iação  es tá  l igada a  um quadro  
de valo res  e  in te resses  que tem a ver  com 
os  des t inos  das  pessoas  e  das  soc iedades .  
Num mundo enredado pela  globa l ização  
econômica,  de compet ição  general i zada,  
mui tos  dos  in te resses  dominan tes  são  
t ransnac ionai s  ou  per tencem às  grandes  
corporações  mercant is .  Não se  es t ranha,  
en tão ,  que as  aval iações  conduzidas  pelas  
agênc ias  governamentais  ou  mult i l a te ra is  
ca rreguem uma for te  or ientação  
econômica,  e  a té  mesmo economicis ta .  
(DIAS SOBRINHO,  2005,  p .  16) .  
 
 Diante  deste  novo duelo entre valores  e técnicas ,  
cabe expor uma breve revisão teórica  a  respei to do 
Sis tema de Avaliação da Educação Superior nos países da 
pesquisa: Argentina,  Brasi l ,  Chile e México.  
 
2.2.1 Sistema de Avaliação da Educação Superior na Argentina 
 
“A regulamentação acerca da cr iação e 
funcionamento de universidade pr ivadas se  modif icou a  
part i r  da sanção da Lei de Educação superior.   
Segundo o art igo 62 da Lei ,  as inst ituições 
universitár ias pr ivadas deverão ser const i tuídas sem fins  
lucrat ivos,  obtendo personal idade jur ídica como 
associação civil  ou fundação; es tas inst i tuições são 
autorizadas por decreto do Poder Executivo,  com caráter  
de funcionamento provisório por um período de seis anos,  
após apresentação de re latór io favorável  da CONEAU 
acerca da qual idade e domínio de sua proposta educativa,  
e com indicação das carreiras,  graduações e tí tu los que a 
insti tu ição pode oferecer e  expedir.  Após seis  anos de 
funcionamento com reconhecimento provisório,  a 
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insti tu ição universi tár ia pode sol ic itar o reconhecimento 
defini tivo,  o que será outorgado por decreto do PEN, após 
a apresentação de rela tór io favorável da  CONEAU”. 
(LAMARRA, 2002, p.  69).  
“No caso das inst itu ições públicas de educação 
superior  não-universi tár ias,  foram muitas décadas 
primordialmente  de jur isdição nacional;  na década de 80 
muitas foram criadas sob jurisdição das províncias e em 
1993 foram transfer idas para as respect ivas  províncias,  
conjuntamente  com as escolas  de nível médio.”  
(LAMARRA, 2002, p.  69).  
“Em matérias de le i prat icamente não estabelece 
normas,  já que em seu ar tigo 15 determina que 
corresponde às  autoridades jurisdicionais  ditar as que 
dizem respei to a criação, funcionamento,  modif icação e 
suspensão destas inst ituições.Neste art igo,  assim como em 
outros,  es tabelece pautas e cri térios sobre aspectos 
acadêmicos,  de t í tu los  e planos de estudo e  –  assim como 
para as inst ituições universitár ias  – de aval iação de 
credenciamento”  (LAMARRA, 2002, p.  74).  
Portanto,  “não possuem autonomia,  como as 
[inst i tuições] universi tárias,  razão pela qual  as decisões,  
tanto de caráter  pol í tico como técnico,  são assumidas no 
nível de condução educat iva central da  província.” 
(LAMARRA, 2002, p.  75).  
“As universidades pr ivadas [como as  públicas] 
estão incluídas no art igo 29 e seus incisos da Lei,  razão 
pela qual gozam de autonomia acadêmica e inst itucional .  
Entende-se  que esta  autonomia é a lcançada com o 
reconhecimento defini tivo das universidades pr ivadas,  
razão pela  qual no período de reconhecimento provisório o 
regime de autonomia é  restri to,  porque estas  inst i tuições 
devem ser  controladas pelo governo nacional,  por meio de 
rela tórios anuais  que devem ser apresentados e pala  
supervisão dos respect ivos organismos minis ter ia is,  com 
relação a diversos temas de sua gestão inst itucional e  
acadêmica.” (LAMARRA, 2002, p.  76).  
“As insti tu ições não-universitárias não gozam de 
autonomia porque dependem insti tucional,  acadêmica e  
adminis trat ivamente das autoridades educativas de cada 
jur isdição,  geralmente por meio de direções provinciais  de  
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educação superior.  Em matér ia de planos de estudo, devem 
se sujeitar aos lineamentos,  em alguns casos,  ou desenhos,  
em outros,  curr iculares de cada província.  Por sua vez,  
este l ineamentos devem responder,  par ticularmente  no que 
se refere à formação docente,  aos Conteúdos Básicos 
Comuns estabelecidos pelo Conselho Federal de 
Educação.” (LAMARRA, 2002, p.  76).   
No que se refere às universi tárias,  o  maior  avanço 
estabelecido pela le i,  e no decorrer  destes  últ imos anos,  
talvez,  se ja o  credenciamento de inst i tu ições e de 
programas de graduação e pós-graduação e  a avaliação 
insti tucional.  Igualmente,  as novas universidades cr iadas 
na úl t ima década de 90 – tanto  nacionais  quanto pr ivadas – 
em alguns casos,  const ituem-se em um modelo 
universitár io a lternativo,  capaz de gerar novos cr itér ios de 
gestão insti tucional e acadêmica.   
Em 1995, a Lei de Educação Superior cr iou a  
Comissión Nacional  de Evaluación y Acreditación 
Universi tár ia – CONEAU, que possui funções,  d ispostas  
no quadro abaixo. 
•  Coord inar  y  l l eva r  a  cabo  las  evalu acion es  exernas  de  l as  
ins t i tu ciones  un ivers i tá r i as ,  co m La par t ic ipación  de pares  
acadêmicos  d e  r econo cida co mp eten ci a ;  
•  Acred i t ar  l as  ca r r eras  de  grado  correspondien tes  a  p rofes iones  
regu lad as  por  e l  Est ado ;  
•  Acred i t ar  l as  ca re ras  de  p osgrado ,  ya  sean  de espec ia l i zación  ,  
maes t r í a  o  doctorado;  
•  Expedi rse  sobre  la  con sis t enc ia  y  viab i l idad  d el  p ro yecto  
ins t tuc ional  requ er ido  p ara  que  e l  Min i t er io  de  Educación  au tor i ce  
la  pu est a  en  marcha d e una  nueva in s t i tu ción  un iver s i t ar i a  
naicon al  con  post er io r idad  a  su  creación  por  l ey del  Con greso  
Nacional  o  e l  reconocimien to  de  una pro vinci a l ;  
•  Prepara r  los  in formes requer idos  p ara  o torgar  o  no  la  
au tor i zación  pro vi sor i a  y  e l  reconocimien to  de f in i t ivo  de  la s  
ins t i tu ciones  un ivers tar ia s  p r ivadas ,  a s í  co mo los  in formes en  
base  a  los  cua les  se  evalú a anualmente  e l  per íodo  de  
fun cionamien to  p rovi sor io  de  d ich as  ins t i tu ciones;  
•  Expedi rse  sobre  l as  p ropu est as  p ara  l a  const i tución  de en t id ades  
p r ivadas  con  fines  de  evaluación  y acred i a t ión  un ivers i ta r i a  en  
fo rma  preia  a  l a  d eci s ión  a l  re specto  de l  Min is ter io  de  Educac ión .  
Quadro 05: Funções do CONEAU. 




 Portanto o CONEAU está organizado em 
subcomissões que ocupam-se das  quatro grandes áreas 
a)  Avaliação Externa; 
b)  Projetos (acreditação de inst itu ições of ic ias  e 
privadas) 
c)  Acreditação de Graduação; e 
d)  Acreditação de Pós-Graduação. 
 
La CONEAU ha asumido –  em El  marco  
de los  pr incíp ios  de autonomia  
univers i tár ia  y  de lo  es tablecido  por  la  
Lay de Educación Superior  –  que el  
proceso  de autoevaluación  es  
responsabi l idad de cada ins t i tuc ión  y  qe  
la  agencia  se  hace cargo de  
laevalucac ión  ex terna.  En es tos  años  de  
trabajo  la  CONEAU ha desarrol lado  
d iversas  acciones  t endientes  a  s is t i r  a  
las  ins t i tuc ionesen  sus  tareas  de  
autoevaluación .  Para  el lo ,  ha  organizado 
cursos  y  ta l leres  sobre aspectos  
concep turales  y  metodológicos  de es tos  
procesos ;  ha  celbrado  acuerdos  de  
cooperac ión  con un  a l to  número de  
ins t i tuciones;  ha  e laborado y  d i fundido 
d iversos  documentos  teór ico-
metodológ icos  sobre aspectos  especí f icos  
de la  evaluac ión  ins t i tucional ;  ha  
b irndado asesoramiento  por  parte  de  su  
equipo técnico  a  las  ins t i tuciones  que lo  
han so l ic i tado; e tc .   
 
O sis tema de avaliação inst itucional  na Argentina 
pode ser considerado como voluntár io,  caso se considere o  
argumento da expansão da educação superior e da  
respect iva autonomia universitária.  
Como af irma Pérez Raset ti  (2007),  a 
obrigatoriedade esta condicionada ao f inanciamento.  
Part ic ipación  voluntar ia  en  los  procesos  
de evaluac ión  y  acredi tación  (en  el  caso  
de Argen t ina  la  ob l igator iedad se  debía  
a l  hecho de que la s  univers idades  
es ta ta les  no  es taban aranceladas  y  se  
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t ra taba de inducir las ,  mediante  la  
exposición  de sus  déf ic i t  de  ca l idad,  a  
cobrar  sus  servicios  para  poder  f inanc iar  
las  mejoras ) .  
 
No caso argentino e de acordo com a percepção dos 
autores consultados,  ident if icou-se que o objetivo seria 
fundamentar e  cr iar um sis tema de meta-avaliação que 
propiciasse o asseguramento continuo da qualidade dos 
processos de aval iação externa.  
Em relação ao planejamento,  a compreensão e 
anál ise  das  ações,  re lações e implicações do contexto,  
his tór ia e consti tu ição das pol í ticas no campo da aval iação 
da educação superior  com o objet ivo de subsidiar a  
formulação e implementação de polí t icas públicas para a 
área educacional a part ir  de parâmetros  de qual idade e  
eqüidade,  são fundamentais e devem se reintegradas no 
processo,  bem como devem produzir informações c laras e  
confiáveis aos gestores,  pesquisadores,  educadores e  
público em geral .  
Tendo com foco a análise da qual idade,  Garduño 
(1996) af irma:  
El ar t ícu lo  presen ta  un  breve anál is i s  del  
concep to  de ca l idad de la  educación  
desde d i ferentes  perspect ivas .  Se  
presenta  un  modelo  de evaluación  de la  
cal idad de la  educación univers i tar ia .  En  
él  se  señala  la  importancia  de  avanzar  
sobre la  mera  evaluación  de la  d imensión  
descr ip t i va  sobre los  insumos,  procesos  y  
productos  educat ivos ,  y  se  es tablece  la  
neces idad de la  evaluación  sobre  
d imens iones  relacionales  que permi tan  
un  mejor  acercamiento  a l  t ema de la  
cal idad.  Finalmente ,  se  p lantea  la  
neces idad de val idar  e l  modelo ,  a  la  vez  
que l l evar  a  cabo un  trabajo  de  
evaluación  r iguroso .  
 
O devido dis tanciamento entre o  poder  executivo e 
agente  responsável da  avaliação superior na Argentina 
(COMISIÓN NACIONAL DE EVALUACIÓN Y 
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ACREDITACIÓN UNIVERSITARIA – CONEAU) é 
apresentado na perspectiva de Chiroleu (2005) na seguinte 
abordagem: 
Los órganos  que quedaron a  cargo de 
es te  proceso  fueron básicamente  e l  
propio  Minis ter io ,  a  través  de la  
Secretar ía  de Pol í t icas  Univers i tar ias  
(SPU) y  la  CONEAU, ambos de  
naturaleza  d i f eren te  y  or ientados  el  
pr imero,  a  formular  las  pol í t i cas  
generales  en  ma ter ia  univers i tar ia  y  e l  
segundo,  a  e fectuar  la  evaluación  
ins t i tucional  de todas  las  univers idades  
argent inas  y  la  acred i tación  de los  
es tudios  de posgrado y  carreras  
reguladas .  
 
Segundo Pérez Raset t i  (2007),   a avaliação é 
obrigatória e in tegradora no processo de desenvolvimento 
insti tucional,  sendo que: “La evaluación es obligatoria y  
está in tegrada en un proceso que determina su ut il ización 
en el  diseño de programas de desarrollo .”  
Entretanto,  o mesmo autor  ressalta a inda que o 
procedimento,  por ser comparti lhado, torna-se um 
mecanismo de integração regional,  portanto “Es un 
procedimiento o s is tema de evaluación/  acreditación 
compart ido por varios  países  en el  marco de polí ticas de 
integración regional.” 
Brunner e Fl ischfisch (1989) assinalam que entre 
1950 e 1975 se configuraram na região lat ino-americana os 
atuais s is temas de educação superior e es tes  se referem a 
cada país a um numeroso e heterogêneo conjunto de 
estabelecimentos que chamamos universidades e com 
percursos dist in tos.  
En el  marco de la  modernización  y  
reforma del  S is tema  de Educac ión 
Superior,  var ios  países  de Lat inoamér ica  
han implemen tado d i ferentes  
modal idades  de evaluac ión  ins t i tuciona l  
como parte  de sus  respect ivas  po l í t icas  
públ icas .  En esas  evaluaciones ,  e l  
rendimiento  académico  de los  a tores  
socia les  invo lucrados  en  los  procesos  de  
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enseñanza e  inves t igación ,  es  una de  las  
var iables  más impor tante .  
 
Na Argentina,  a  es trutura  e funcionamento da 
educação superior,  a t ipologia das inst i tuições de educação 
superior e a caracter ização das inst i tuições públicas e  
privadas e suas respect ivas normas e legis lação que regem 
a estrutura e o funcionamento da educação superior 
El  trabajo  de metaevaluación  de 
Berns te in  y  Freeman (1975) const i tuye  
uno de los  mejores  e jemplos  de lo  que los  
enfoques  cien t i f i s tas  consideran como 
"cal idad"  en  la  inves t igación  evaluat iva .  
Estos  autores  desagregaron el  concepto  
de cal idad en  una ser ie  de d imensiones  -
t ipo  de muestreo ,  anál is is  de datos ,  
procedimientos  es tad ís t i cos  y  d iseño de  
la  inves t igación - a  las  cuales  a t r ibuyeron  
valor  en  función  de una escala  en  la  que 
la  máxima  va loración  corresponde  con el  
n ive l  máximo de  ca l idad.  Desde su  
perspect iva ,  só lo  los  d iseños  
exper imentales  o  cuasi -exper imentales ,  
e l  muest reo  a leator io ,  las  técnicas  
cuant i ta t ivas  de anál is is  de datos  y  los  
procedimientos  mul t i var iables  merecen 
lamáxima cal i f icación .  
 
Pérez Rasett i  (2007) apresenta a lguns 
quest ionamentos sobre o processo de aval iação na 
Argentina e posiciona a questão perante  a Comisión 
Nacional de Evaluación y Acreditación Universi taria – 
CONEAU. 
A cont inuac ión tra to  de repasar  a lgunas  
cues t iones  teór icas  y  metodológicas  
respecto  de los  procesos  de evaluación  y  
acredi tación  que,  más  a l lá  del  d iverso  
grado de general idad  que presentan,  
remiten  a l  s is tema argent ino .  Se tra ta  de  
cues t iones  que me ocupan desde hace  
a lgunos  años  en  mis  c lases  y  en  la  tarea  
de evaluac ión  real i zada como in tegrante  
de la  CONEAU (2000-2004),  a lgunas  de 
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las  cuáles  ya  circularon en  formato  
d ig i ta l  y  que aquí  repongo rev isadas .  
 
Pode-se af irmar que a aval iação global e formativa 
responde a  diferentes objetivos e  como ta l,  não se  devem 
confundir ambos os termos.  A aval iação formativa diz 
respei to à aprendizagem e a global resul ta út i l  para aval iar 
o processo como um todo. 
Desta forma, a meta-aval iação pode e deve ser 
entendida como um percurso de ajustes dire tos e ao longo 
do processo,  mesmo que na fase final .  
Chiroleu (2005) aborda a questão da expansão do 
ensino superior  na Argentina e  apresenta  uma perspectiva 
sobre as part icular idades da Reforma do Estado, na 
seguinte  af irmação: 
Esto  se  t radujo  en  una expansión  de la  
adminis t ración  central  relac ionada con 
el  setor,  ta l  como lo  i lu s tra  la  creación  
de la  Secretar ía  de Pol í t i cas  
Univers i tar ias  y  un  conjunto  de  
ins t i tuciones  que asumieron funciones  de  
promoción,  f inanciamien to ,  acredi tación  
y  eva luación  de la  a t i v idad académica y  
c ien t í f ica  dent ro  del  Minis ter io  de  
Educac ión (por  e jemplo ,  la  Agencia  de  
Promoción de  las  At iv idades  Cient í f ico  
Técn icas ,  e l  Fondo de Mejoramien to  de  
la  Cal idad –FOMEC, y  la  Comis ión  
Nacional  de Evaluación  y  Acred i tac ión  
Univers i tar ia  –  CONEAU. 
 
Assim, pode-se concluir que e de acordo com a obra  
de Scriven (1991),  o meta-avaliador pode servir não 
apenas pode ser entendido como uti l izador dos padrões 
especif icamente formulados para a  meta-avaliação,  mas 
também aqueles outros que foram concebidos para  a  
própria realização da meta-avaliação. 
A questão da autonomia universitár ia,  
nomeadamente autonomia financeira e independência do 
poder executivo,  no caso da Argentina está  patente  na 
seguinte  af irmação de Raset ti :  
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la  as ignación a  la  agencia  de l  ro l  de  
fomento  y  de la  consecuente  as ignación  
de fondos  para  ese f in ,  impl ica  una  
delegación  de funciones  pol í t icas .  Esto  
redundará en  un  efecto  de con t inuidad  
para  las  pol í t icas ,  pero  también  cier ta  
renuncia  a  la  f lexib i l idad para  adaptar  
esos  obje t i vos  a  la  d inámica de los  
procesos  pol í t i cos ,  económicos  y  
socia les .  De  cualquier  manera ,  la  
composición  de la  d i rección  de la  
agencia  incid irá  en  es tos  aspectos ,  
espec ia lmente  su  mayor  o  menor  
vinculación/dependencia  del  Poder  
Ejecut ivo .  
 
A efetiva aval iação democrát ica,  t ra tada por  Barry 
McDonald (1977),  aborda a  questão do concei to de 
part ic ipação com seu principal referencial.  Para o  autor a 
aval iação democrát ica é aquela que reconhece e representa  
a pluralidade de opiniões exis tentes e re tro-al imenta o 
processo.  Mais uma percepção de percurso possível  e que 
vincula a questão da meta-aval iação como ponto de 
convergência do processo como um todo. 
Na his tór ia das polí t icas universi tária na argentina 
e em especial da avaliação universi tár ia,  define que a 
polí t ica e os  organismos que foram postos em marcha na 
década de 90,  part i ram para  uma modernização da 
universidade desde o regional ,  nacional a te o 
internacional,  contextualizando assim um percurso 
integrado e possivelmente convergente em termos de 
tendências.  
Caracter iza-se,  assim uma identif icação das 
tendências para meta-aval iação [da auto-aval iação 
insti tucional] na América Lat ina,  nomeadamente deste 
percurso argentino.  
 
2.2.2 Sistema de Avaliação da Educação Superior no Brasil 
 
A part ir  da Lei nº  10.861, de 14 de abri l  de  2004 
(BRASIL, 2009) cr iou-se o Sis tema Nacional de Avaliação 
66 
 
da Educação Superior -  SINAES, uma ferramenta moderna 
que tem por objet ivo assegurar o processo nacional de  
aval iação das  inst i tuições de educação superior,  e cuja 
implementação é  coordenada pela  Comissão Nacional de  
Avaliação da Educação Superior - CONAES, e executada 
pelo Insti tu to Nacional de  Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio  Teixeira -  INEP. 
Então coube a CONAES, regulamentada pela  
Portar ia nº  2051 de 09 de julho de 2004, entre outras  
atr ibuições,  propor e  aval iar  as  dinâmicas de avaliação 
insti tucional,  de cursos e de desempenho dos estudantes e  
seus respectivos prazos,  formulár ios e rela tór ios de 
aval iação. Enquanto ao INEP ficou estabelecida a 
responsabil idade pela operacionalização da aval iação no 
âmbito dos SINAES.  
Pelo SINAES, fundamenta-se na necessidade de 
promover a  melhoria  da qual idade (aqui  entendia  por 
exigência e rigor) da  educação superior,  na orientação 
quanto à expansão da sua oferta,  no aumento permanente  
da eficácia insti tucional e na efetividade acadêmica e  
social e,  em especial,  na busca da promoção do 
aprofundamento das  responsabilidades sociais das 
Insti tu ições de Educação Superior  (BRASIL,  2009).  
O Sis tema de aval iação das  IES atua em 10 
dimensões inst itucionais bem claras,  sendo elas: I - a  
missão e o plano de desenvolvimento inst i tucional; II  - a 
polí t ica para o  ensino,  a pesquisa,  a pós-graduação, a  
extensão e as respect ivas formas de operacionalização,  
incluídos os procedimentos para estímulo à produção 
acadêmica,  as bolsas de pesquisa ,  de monitor ia e demais  
modalidades; III  -  a responsabil idade social da  inst ituição,  
considerada especialmente no que se refere à sua 
contr ibuição em relação à inclusão social,  ao  
desenvolvimento econômico e social ,  à defesa do meio 
ambiente ,  da memória cul tural,  da produção art ís tica e  do 
patr imônio cul tural ;  IV - a comunicação com a sociedade; 
V - as pol ít icas de pessoal,  as carreiras do corpo docente e  
do corpo técnico-adminis tra t ivo,  seu aperfeiçoamento,  
desenvolvimento profiss ional e suas condições de 
trabalho; VI - organização e gestão da insti tu ição,  
especialmente o  funcionamento e  representatividade dos 
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colegiados,  sua independência e autonomia na relação com 
a mantenedora,  e a  par ticipação dos segmentos da 
comunidade universi tária nos processos decisórios; VII -  
infra-estrutura física,  especialmente a de ensino e de 
pesquisa,  b ibl ioteca,  recursos de informação e 
comunicação; VIII  - p lanejamento e aval iação,  
especialmente os processos,  resultados e ef icácia da auto-
aval iação inst i tucional;  IX - pol í ticas de a tendimento aos 
estudantes; X - sustentabi lidade financeira ,  tendo em vis ta 
o s ignif icado social da  continuidade dos compromissos na 
ofer ta da educação superior (BRASIL, 2009).  
Para a aval iação pelo SINAES, cada uma das 
dimensões c itadas acima é observada as especif ic idades e  
divers idades das organizações,  com a adoção de 
procedimentos e instrumentos divers if icados,  dentre os 
quais  a auto-avaliação e a avaliação externa in  loco.  
 A Lei do SINAES cria ,  no âmbito das  IES, 
obrigatoriamente a implantação da Comissão Própria de 
Avaliação - CPA, que tem a responsabil idade de coordenar 
o processo de auto-avaliação de cada unidade de Educação 
Superior.   
A Comissão Própria de Avaliação – CPA (instância  
de Auto-Avaliação nas  IES),  de acordo com a Portar ia  
MEC n.º  2.051, de 09 de julho de 2004, será  responsável 
pela e tapa do processo avaliat ivo denominado auto-
aval iação, e será  coordenada pelo  INEP, pela  
disponibil ização, por  meio e le trônico,  de  or ientações 
gerais elaboradas a part ir  de dire tr izes estabelecidas pela 
CONAES, com os requis itos e os procedimentos mínimos 
entre os quais se incluem obrigator iamente as dimensões 
previs tas no Art .  3º  da Lei do SINAES. 
Nesse caso a CONAES, com o apoio técnico do 
INEP, estabelecerá formas de acompanhamento do 
processo de auto-aval iação para assegurar a sua real ização 
em prazo compatível  com a natureza da inst itu ição,  
podendo sol ic itar documentos sobre  o desenvolvimento do 
mesmo e sobre os resul tados alcançados (BRASIL,  2009).  
Desta forma, o SINAES propõe um sis tema de 
aval iação que for talece a cul tura de aval iação nas IES, 
como processo de formação e de emancipação, quanto 
estabelece um processo de regulação e supervisão estata l 
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transparente com vis tas à def inição das pol í t icas públicas 
nacionais  no âmbito da Educação Superior  (ESCOTT, 
2007).   
De acordo com a autora ,  a integração entre a  
aval iação interna e externa,  no cenário desenhado a part ir  
do SINAES, privi legia  a re lação entre  o part icular  e o  
global,  o somativo e  o formativo,  o quanti ta tivo e o 
qual ita t ivo,  bem como entre os diversos objetos e  
objetivos da avaliação.  
O modelo de aval iação somativo é  aquele real izado 
quando um programa já  foi  implantado, é uma intervenção 
em funcionamento para  atingir os objet ivos propostos.  Por 
outro lado, o modelo de aval iação formativa já possui uma 
caracter ís t ica diferenciada,  pois é realizada no processo de 
implantação de um programa, cujo objet ivo é  subsidiar o  
processo de gestão,  de forma a retroalimentar a  
implantação e desenvolvimento.  
Nesse sentido,  em uma abordagem voltada à 
proposta das instâncias de Auto-Avaliação nas IES, a 
meta-aval iação pode ser considerada um tipo de aval iação 
formativa e que possui ,  de acordo com Woodside e Sakay 
(2001, apud HEDLER; TORRES, 2009),  três 
caracter ís t icas pr incipais : a meta-avaliação é a síntese de 
achados sobre avaliação de programas e inferências sobre  
o seu desempenho, a part ir  dos resultados; informa sobre  a 
val idade e ut il idade dos métodos de avaliação, oferecendo 
direção sobre a ut i lidade para aval iar ;  a meta-avaliação 
fornece for te evidência do impacto do programa, 
subsidiando a tomada de decisão.  
Os resultados da meta-aval iação acrescem a 
confiança dos gestores e os tomadores de decisão dos 
programas no uso dos resul tados das avaliações.  
Para Schwandt (1989,  apud HEDLER; TORRES, 
2009),  a meta-aval iação é um método para a  cer ti f icação 
da qual idade (na percepção do rigor e apl icabi lidade da 
apl icação) da avaliação e que exige um conjunto de 
procedimentos,  padrões e critér ios para seu julgamento,  ou 
seja ,  “emitir  uma nova aval iação sobre o estudo 




a consol idação desse  panorama da  
educação superio r  no  Bras i l ,  f ica  
evidente  que o  se tor  públ ico  deixa de se r  
o  princ ipal  responsável  pela  fo rmação  
acadêmica e  prof i ss iona l  dos  es tudantes  
de graduação.  
Como uma nova manei ra  de regu la r  e  
coordenar  os  s is t emas  de educação  
superio r,  o  Estado t rans forma-se,  en tão ,  
na década de 1990,  no  que San tos  Fi lho  
(1999) denomina de “es tado aval iador”,  
cu ja  pretensão  passa  a  ser  a  de emit i r  
ju lgamen to  objet ivo  e  racional  da  
qual idade do  ens ino  proporcionado pelos  
d iferentes  t ipos  de IES  const i tu ídas  no  
país .  (GIMENES,  2007,  p .  221).  
 
Para Gimenes (2007,  p.  223) no processo de 
aval iação os a tores se confundem com o s is tema e podem e 
devem ser re troal imentados.  
Segundo Ristoff (1995,  p.  48) ,  o  
PAIUB t inha como objet ivo  fundamental  
ident i f i ca r  os  pontos  fo r tes  e  f racos ,  as  
poss íveis  omissões  e  potencial idades  
inexplo radas ,  para  que se  possa não  punir  
ou  premiar,  mas  dar  conseqüênc ia ,  
cor r igindo rumos e  buscando i luminar  as  
vi r tudes  necessárias  à  busca de uma 
univers idade melhor.  
Na cont ramão  da o rientação  teó rica  
format iva do  PAIUB,  na  segunda metade  
da década de 1990,  o  MEC implementou  
um novo Sis tema de Aval iação  do  Ens ino  
Super ior  que res tabelece uma relação  
burocrát ica  com as  IES.  De  acordo com 
Gomes (2003,  p .  130)  a  pol í t ica  de 
aval iação  desse  governo  i lus t ra  o s  novos  
mecan ismos pelos  quais  a  re lação  ent re  o  
governo e  os  seto res  do  ens ino  superior  
têm s ido  rees t ru tu rados .  Representa  uma 
rees t ru tu ração s igni f icat iva dos  
mecan ismos e  ins t rumen tos  t radiciona is  e  
burocrát icos  que t êm his toricamente  
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caracte r izado a  re lação  do  Estado com a  
educação super ior  no  Bras i l .   
 
Os processos de auto-avaliação, e  sua implíc i ta 
importância para a melhoria e o aperfeiçoamento das 
insti tu ições de ensino superior,  pode ser considerando 
como um dos e ixos centrais das pol í ticas  públicas de 
aval iação no Brasi l .   
Por não haver consenso entre os aval iadores sobre o  
melhor conjunto de cr itér ios para  a meta-avaliação, 
ocorreu,  nos Estados Unidos,  no final da década de 1970, 
onde se desenvolveu um projeto – que f icou amplamente 
reconhecido em nível mundial – com o intui to de produzir  
um conjunto amplo de dire tr izes adaptado expressamente  
para as aval iações educacionais contendo diretr izes sobre 
as quais havia concordância geral em termos de qual idade 
da avaliação (WORTHEN, 2004, p.  595).   
Deste projeto ,  resultou a cr iação do Comitê Misto  
sobre  Diretr izes para  a Avaliação Educacional (JOINT 
COMMITTEE ON STANDARDS FOR EDUCATIONAL 
EVALUATION, 1981) formado em 1981. Esse comitê  
definiu tr in ta cr itér ios  norteadores,  agrupados em quatro  
grandes categoriais ou padrões,  que são: ut il idade,  
viabil idade,  é tica e precisão.  
A formulação dessas  d i re t r i zes  fornecer ia  
uma l inguagem comum para fac i l i ta r  a  
comunicação  e  a  colaboração  num es tudo  
aval ia t ivo;  um conjunto  de regras  gerais  
para  l ida r  com um grande número  de 
problemas específ icos  da ava l iação ;  um 
quadro  de refe rência  concei tual  com o  
qual  se  es tuda o  mundo da aval iação ,  que  
cos tuma gera r  confusão;  um conjunto  de 
def in ições  operac ionai s  para  guiar  a  
pesquisa  e  o  desenvolvimento  do  
processo  de ava l iação ;  uma declaração  
públ ica  do  que é  mais  moderno no  campo 
da aval iação  educac iona l ;  uma base de  
auto- regu lação e  responsabi l ização dos  
aval iadores  prof i ss iona i s ;  e  um apo io  
para  o  desenvolvimento  da c redib i l idade  
do  campo da aval iação  educacional .  
(JOINT COMMITTEE ON STANDARDS 
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FOR EDUCATIONAL EVALUATION 
APUD WORTHEN, 2004,  p .  596).  
 
Ao preocupar-se com o assegurar da  qualidade da 
aval iação, a  meta-avaliação contribui  para  o processo 
como um todo e  para  o resul tado f inal (GIMENES, 2007, 
p.  228) perspect ivando possibi l idades de a juste ao longo 
do curso: 
Desse modo,  cons ideramos,  como Fi rme e  
Le t ichevsky (2002) ,  que a  meta -aval iação  
deva t e r  como propósi to  Fundamenta l  
assegurar  a  qual idade  da aval iação  que,  
por  sua vez,  tem na sua essência  ju lgar  o  
méri to  e  a  re levância  de seu  foco  de  
atenção,  a t ravés  de um p rocesso  de  
indagação s is temát ica  –  o  méri to  no  que  
se  refe re  às  qua l idades  in t r ínsecas  do  
objeto  e  a  re levância  no  que se  refere  ao  
impacto  e  à  repercussão  do  objeto-foco  
em questão .  Em s ín tese ,  se  a  aval iação  é  
princ ipalmente  o  ju lgamento  do  méri to  e  
da re levância  de uma ins t i tu ição  ou  de  
um cu rso ,  programa ou s is tema,  a  meta -
aval iação  é  a  aval iação  do  méri to  e  da  
re levância  dessa aval iação .  
 
No percurso brasi le iro  e de acordo com Gimenes 
(2007, p .  236): 
Estudiosos  da área (FROTA, 2000;  
DAVOK, RISTOFf ,  2000) revelam suas  
preocupações  sobre essas  ques tões .  Para  
superar  essas  d if icu ldades ,  é  preci so  que  
a  ins t i tu ição  es te ja  suf ic ientemente  
preparada para  o  encaminhamento  de  
med idas  para  dar  respostas  concretas  
para  as  ind icações  resul tantes  da 
aval iação  (DAVOK; RISTOFF,  2000,  
p .34) .  
 
A presente pesquisa just if icou-se tão somente pela  
oportunidade de obter  um panorama da real idade lat ino-
americana no que tange a Avaliação e Meta-Avaliação das 
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Insti tu ições de Educação Superior,  ajudando a identificar  
os problemas existentes .  
Se os processos são culturais e influenciados pelos  
atores,  os percursos das Avaliações Inst itucionais do 
Ensino Superior  na América Lat ina também o são.  
Assim como Cunha (2004,  p .  27) ,  
compreendemos  que os  processos  de  
aval iação  são  cu l tu rai s .  São  precisos  
esforços  in tenciona is  para  fundar  as  
bases  de part i c ipação ref lexiva ,  pois  não  
é  essa  a  nossa  h is tó ria  e  vivência  
cot id iana.  Para  u l t rapassar  a  concepção e  
a  prát i ca  de aval iação  como mera  função  
regulató ria  e  legal is ta  é  preciso  par t i r  de  
outra  lógica,  com outro  sen t ido  
f i losóf ico ,  é t i co  e  pol í t i co .  
 
Analisar os processos e respect ivos percursos das  
Avaliações Insti tucionais  do Ensino Superior na América  
Latina também const i tui ass im um fator determinante.  
Assim como Dias Sobrinho (2002, p.  135) ,  acredita-se  
que: 
a aval iação  t em a ob rigação fundamen tal  
de susci ta r  in te rrogações  de sent ido  
ét i co ,  pol í t i co  e  f i lo sóf ico  sobre a  
formação que es tá  promovendo e  
engendrar  ref lexões  sob re o  s ign if icado 
mais  p rofundo da missão  [ . . . ] .  Prec isa  
conhecer  e  in te rpretar  as  f raquezas  da 
ins t i tu ição ,  com vis tas  a  superá- las ,  mas ,  
sobretudo,  deve compreender  e  
ident i f i ca r  as  suas  qual idades  mais  fo rtes  
e  suas  potencial idades  para  se  conso l idar  
a inda mais .  A tarefa  é  de  grande  
d if icu ldade e  magni tude,  e  c reio  que se  
deve começar  po r  uma ruptura .   
 
O interesse da presente pesquisa posicionou-se em 
duas frentes: uma do âmbito pessoal com o interesse nas  
Polít icas  Públicas e  Avaliação Insti tucional [auto-
aval iação],  e outra do chamamento do CLAEPPAES, e do 
INPEAU com as Polí ticas  Públicas e  a Avaliação da 
Educação Superior.  
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O estudo visou identif icar,  descrever e analisar 
algumas percepções sobre referências dos percursos 
(fragmentos de opiniões de alguns estudiosos e  
especial is tas) das Avaliações Inst itucionais  do Ensino 
Superior na América  Latina em termos de Meta-avaliação. 
 
2.2.3 Sistema de Avaliação da Educação Superior no Chile 
 
 O Sistema Nacional para o Asseguramento da Qualidade da 
Educação Superior no Chile está baseado na Lei 20.129 de 2006. As 
instituições  principais do sistema são a Comisión Nacional de 
Acreditación (CNA), MINEDUC, o Consejo Superior de Educación 
(CSE) e as agencias de credenciamento. O CSE e o CNA são 
instituições públicas autônomas com recursos próprios. As agencias de 
credenciamento podem ser privadas, nacionais ou internacionais e 
devem estar autorizadas pelo CNA para poder credenciar. A Lei 
estabelece um Comitê Coordenador para resguardar a integridade do 
sistema supervisionando as atividades dos diferentes tipos de 
organismos.  
 O Sistema Nacional de Asseguramento da Qualidade tem quatro 
funções: 
a) Licenciamento de novas instituições de educação superior, 
realizada pelo CSE; 
b) Credenciamento institucional, sob a supervisão do CNA; 
c) Credenciamento de graus ou programas, realizada por 
agencias de credenciamento autorizadas. A CNA credencia 
programas para os quais no há uma agencia autorizada; 
d) Informação sobre as instituições, assim como da qualidade 
oferecida pelas mesmas sob o auspicio do Ministério de 
Educação (Sistema Nacional de Información de la 
Educación Superior – SIES). 
 
 O processo de credenciamento é obrigatório para todas as novas 
instituições de educação superior. No momento em que se considera se 
uma nova instituição deveria ser autorizada para funcionar, é feito pelo 
CSE através de Comissões de Avaliação por Pares, entrevistas com 
estudantes, e auditorias, avaliações e visitas especiais. O CSE avalia 
especialmente planos de negocio, propostas de programas de estudo e se 
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a instituição tem o vai ter recursos suficientes para desenvolver seus 
planos e programas. 
 Após a aprovação da instituição, o CSE supervisiona seu 
funcionamento através de comissões de avaliação por pares, aplica 
exames aos estudantes, realiza auditorias, avaliações e visitas especiais. 
Após ter funcionado pelo menos no período de seis anos com licença, o 
CSE considera se o desenvolvimento tem sido suficiente para conceder-
lhe uma autonomia completa. Se o Conselho decide que não, a licencia 
será prorrogada por outros cinco anos. Depois disto, as opções do CSE 
são conceder a autonomia à instituição ou fechá-la. 
 Quando a instituição tem autonomia, pode criar novos 
programas e estabelecer novas cedes. Também pode postular à CNA 
para obter o credenciamento institucional, e para que seus programas 
sejam credenciados por agências de credenciamento especializadas. 
 O credenciamento só está disponível para as instituições 
autónomas. A CNA usa processos de revisão por pares, desenvolvidos 
pela comissão que a precedeu, a Comisión Nacional de Acreditación de 
Pregrado, o CNAP, que promovia o credenciamento de forma 
totalmente voluntaria. 
 O credenciamento institucional deve-se concentrar na 
administração institucional e no ensino e aprendizagem do pré-grado. 
Além disso, as instituições podem escolher ser credenciadas em áreas 
relacionadas com sua orientação, como por exemplo, o ensino de pós-
graduação, pesquisa, vínculos com o meio ou educação continuada. O 
credenciamento é muito importante para as instituições, tanto para fins 
de publicidade como para sua reputação e também porque os estudantes 
podem ter acesso a bolsas ou linhas de financiamento subsidiados pelo 
estado. 
 O credenciamento dos programas pode ser para cursos técnicos, 
profissionais, de pré-grau, Mestrados ou Doutorados. Este 
credenciamento certifica a qualidade dos cursos e graus, considerando 
os objetivos e os estandartes nacionais e internacionais para a profissão 
ou disciplina no que se oferecem. Medicina e educação são as únicas 
duas áreas em que os programas devem ser credenciados. Caso não 
sejam credenciadas, as instituições perdem todos os fundos públicos 
associados ao programa. O Ministério da Saúde está tentando evitar que 
os formado de programas não credenciados trabalhem no setor público. 
O Ministério de Educação propôs uma reforma legal que permitiria 
fechar programas que não são capazes de obter o credenciamento. 
 O credenciamento de programas de pré-grau pode ser outorgado 
por um limite de sete aos ou um mínimo de dois. Os de pós-graduação 
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podem ser credenciados até dez anos. A duração do credenciamento se 
entende (e com razão) como uma indicação de que a instancia 
credenciadora considera que a instituição tem certa qualidade. Uma 
instituição se considera boa se tem uma alta percentagem de programas 
credenciados.  
 O sistema de asseguramento da qualidade no Chile não se aplica 
à qualidade ou efetividade dos projetos de pesquisa. O Capítulo 6 
aborda o tema da qualidade e o asseguramento da qualidade. 
 
2.2.4 Sistema de Avaliação da Educação Superior no México 
 
A revisão do tema baseia-se na percepção, 
interpretada pelo autor,  de alguns posic ionamentos de 
especial is ta  no estudo do tema em nível da América Lat ina 
e em especial no México.  
La metaeva luación ,  del  mismo modo que  
la  eva luación ,  es  esencia lmente  una  
a t iv idad  mul t id iscip l inaria;  por  ta l  
mot ivo ,  n inguna d i scip l ina  c ient í f i ca  
puede tener  la  pretens ión  de convert irse  
en  la  c iencia  evaluadora  por  excelencia .  
S in  embargo,  la  pr imacía  de d i scip l inas  
como la  Pedagogía  o  la  Psicología  ha  
determinado las  perspect ivas  y  lo s  
cr i t er ios  dominantes  tanto  en  las  
propuestas  t eór icas  sobre evaluación  
como en  la  metaeva luación  misma  
(GARCÍA,  2000).  
 
Procurou-se neste levantamento exploratór io,  
descr i tivo de a lguns percursos co-exis tentes  na América  
Latina,  evidenciar contr ibutos para a percepção do 
percurso mexicano. 
De acuerdo con los  p lanteamientos  de  
Santos  (1996),  un  proceso  r iguroso  de  
metaevaluación  no  só lo  permi t irá  valorar  
de manera  s is t emática  los  resul tados ,  
s ino  que permi t irá  tomar deci s iones  
e f i caces  para  mejorar  e l  p lanteamien to ,  
la  d inámica y  los  mode los  de evaluación .  
El  p roceso  de  evaluac ión  en  cualquiera  
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de sus  ver t ien tes ,  puede tener  r iesgos ,  
def i c iencias  y  un  uso  inadecuado.  Por  ta l  
mot ivo ,  es  imprescind ib le  es tablecer  
cr i t er ios  que permi tan  evaluar  los  
mecan ismos  de evaluación  (SANTOS,  
1996).  
 
A abordagem da questão do percurso pretende-se 
pelo recorrente tema do processo,  t ransi to e necessár ia 
modernização do sistema. Aliás,  como afirma Diaz Barriga 
(2003) que  “signi fica un tránsito de la  universidad 
nacionalis ta l iberal ,  hacia un universidad modernizarte.  
Para Díaz Barriga,  es te tránsi to t iende a incorporar los  
mecanismos y valores de la  universidad pragmática como 
elementos de modernización,  mientras e l e je de la  nueva 
polí t ica educativa es la  evaluación.” 
Neste contexto e de acordo com Lora (2008),  “ la 
metaevaluación funciona como la garantía de la cal idad 
de la evaluación (SANTOS, 1998) y puede l levarse a cabo 
paralelamente a  la evaluación,  aunque también puede 
real izarse una vez f inal izada ésta (SANTOS, 2000)”.  
No rol do mapeamento dos conceitos e 
terminologias aplicáveis  a anál ise  das  percepções 
associadas ao processo de aval iação do ensino superior,  
encontrou-se o tema da qual idade da educação como 
elemento recorrente  dos discursos de renomados 
pesquisadores.  
Diaz Barriga (1996) afirma que “Preocuparse por 
la "calidad de la educación",  lo que entraña disminuir e l 
número de repetidores y el imilinar las tasas de deserción,  
lo que a su vez exige mejorar el s is tema de enseñanza 
media.  Para ello es  vita l es tablecer un sis tema de 
evaluación y acreditación que permita certi f icar mejor e l 
desempeño educativo.” 
A qualidade,  com as devidas ressalvas de 
necessár ias definições semânticas e de concei tos 
apl icáveis por dis t intos agentes de um mesmo sistema, 
encontra-se dire tamente re lacionada com os mecanismos 
de controle e empatam a tão desejável  autonomia 
financeira,  maior  condicionante da autonomia declarada e  
desejável,  porem condicionada.  
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De acordo com Malo e Velásquez (1998): 
la  evaluac ión  ins t i tucional  const i tuye  
una herramienta  esencia l  para  
garant izar  patrones  adecuados  de  
cal idad académico-cient í f ica ,  
indispensable  para  la  p lani f i cación  y  
def in ición  de las  pol í t i cas  es tra tég icas  y  
la  ges t ión .  Al  mismo  t iempo,  es ta  
herramienta  permi te  que se  l e  r indan  
cuentas  a  la  sociedad sobre e l  desempeño  
de la  univers idad en  la  u t i l i zación  del  
f inanciamien to  gubernamental  y  en  el  
cumplimiento  de  su  mis ión  públ ica .  
 
Na opinião de Diaz Barr iga,  a questão da qualidade 
da educação e respectiva avaliação não deveriam estar 
condicionadas a questão financeira .  
Diaz Barr iga (1996) assevera que o “ tema de la 
cal idad de la educación y de la evaluación también es 
objeto de preocupación del documento.  S in embargo,  
vuelve  a surgir  una perspect iva mucho más amplia,  a l 
sugerir que la evaluación no tenga corno referente central 
el problema financiero,  sino que atienda a los principios  
const i tut ivos de la tarea universi taria.” 
Para Stuff lebeam e Shinkfie ld (1987) “el objet ivo 
de la metaevaluación es asegurar la cal idad de los 
servic ios evaluativos y señalar e l camino para el 
perfeccionamiento de la profesión y promover una mayor 
compresión de la tarea evaluativa.” 
Os dis t intos percursos (pr ivado e público) 
encontram-se devidamente mapeados e  refle tem opiniões 
divergentes  na origem,  porém convergentes no destino –  
necessár ia efic iência e  produtividade no ensino superior.  
Neste sent ido Ibarra  (2005) observa que: 
la  pr ivat ización  a  part ir  de la  inducc ión  
del  funcionamiento  de las  ins t i tuciones  
públ icas  como  s i  e l las  fueran empresas ,  
mediante  ex igenc ias  de evaluac ión ,  
acredi tación  y  cer t i f i cac ión  asociadas  a  
la  as ignación de recursos  económicos  
extraord inarios ,  que conducen el  cambio  
ins t i tucional  ba jo  cr i t er ios  de e f i c iencia  




Outra percepção possível de in terpretar a 
divers idade de abordagens e  percurso possível denota-se 
na opinião de Ibarra (2005),  que const itui uma 
diversif icação de sis temas e suas  respect ivas  
caracter izações.  
La metaeva luación  ha  s ido  y  es  
comúnmente  conceptual izada como  
aquel la  inves t igación  s is temática  cuyo  
objet i vo  es  emit ir  un  ju icio  acerca  de la  
cal idad,  la  relevanc ia ,  la  per t inenc ia  o  
los  méri tos  de una eva luación .  En es te  
sent ido ,  la  evaluac ión  se  convier te  en  e l  
objeto  de es tudio  del  metaevaluador  
Stu ff l ebeam (1981),  Scr iven  (1967)  
c i tados  en  (GARCÍA,  2000).  
 
Análise documental,  amparada em uma perspect iva 
de percurso la tino-americano, conduz a três momentos:  
qual idade,  re levância  e pert inência dos méritos da 
aval iação. Sobre isso,  o autor diz que: 
Estos  tres  momentos  han dado lugar  a  
una creciente  d ivers i f i cación  de los  
s is temas de educac ión superior,  abr iendo  
espacios  cada vez  más  amplios  a  la  
invers ión  ext ranjera  y  la  
comercia l ización  de  los  serv ic ios  
educat ivos  en  la  región  (Rodríguez  2004; 
García  2004).  Las  imp l icaciones  de es tos  
momen tos  de pr ivat izac ión  pueden ser  
apreciadas  en  Ibarra  (2001),  Gent i l i  
(2001) y  Moll is  (2003).  Para  una 
carater izac ión  del  desarrol lo  reciente  de  
la  educac ión superior  pr ivada en  
América  Lat ina  y  México ,  véase Balán y  
García  (1997) y  Mendoza  (1998).  
 
Ibarra (2005) af irma que “No podese dudar que 
tenemos una nueva universidad que funciona cada vez más 
como una empresa,  cumpliendo con trámites y  
evaluaciones de todo t ipo,  que la conducen por los 
senderos del control.” Esta afirmação, contribui para a 
percepção de que a aval iação veio  para  f icar e que um 
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percurso possível ser ia o controlo e o estado aval iador 
como uma interpretação possível.  
De acordo com Lora (2008): 
La eva luación  es  a tualmente  ese  medio  
que br inda la  posib i l idad para  conocer  
las  condiciones  reales  de  una ins t i tución .  
De acuerdo con Gimeno  y  Pérez  (1992),  
la  evaluación  es  e l  proceso  por  medio  del  
cual  a lguna o  var ias  carater ís t icas  de un  
a lumno,  un  grupo de  es tudian tes ,  e l  
ambiente  educat ivo ,  los  objet i vos ,  
mater ia les ,  pro fesores  y  p rogramas,  
reciben  la  a tenc ión  del  que eva lúa; as í ,  
se  anal izan  y  valoran sus  carater ís t i cas  y  
condiciones  en  función  de cr i ter ios  o  
puntos  de referencia  para  emit ir  un  
ju icio  que  sea  relevante  para  la  
educac ión.  
Metaevaluación: aspec tos  concep tuales  y  
exper iencias  ins t i tuciona les   
El  término metaevaluac ión  data  de los 
años  sesen ta  y  fue  acuñado por  Michael  
Scr iven .  Para  García  (2000),  es te  
término ha  desper tado hasta  ahora  
escaso  in terés  ent re  los  espec ia l i s tas  en  
el  campo de la  evaluac ión .  
 
Apresentados os quatro sis temas de avaliação da 
educação superior nos países,  cabe dar continuidade com 




3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
O trabalho inic ia l teve cunho exploratório e  
descrit ivo  de alguns percursos coexis tentes.  Foram 
real izadas anál ises: documental ,  revisão da l itera tura ,  
além de discussão do tema com expoentes  na área de 
pesquisa a respei to do tema.  Ao mesmo tempo em que, 
também foi  real izado levantamento em si tes das 
insti tu ições a serem pesquisadas nos diversos países que a 
pesquisa abarca e em especial a le i tura de percepções de 
estudiosos sobre o  tema e respect ivos contributos 
individuais na construção dos refer idos percursos – um 
percurso é composto por vár ios t rechos,  especif icamente  
no que tange ao sentido de sua t rajetória - l inha descri ta 
por um objeto em deslocação, neste caso,  não de um 
objeto,  mas sim das Avaliações Insti tucionais do Ensino 
Superior na América  Latina.  
Espera-se  que os resultados s irvam de fonte de 
pesquisa para  a comparação futura  e Polít icas 
Insti tucionais  de Avaliação do Ensino Superior na América  
Latina.  
Inventar iar  as  percepções dos agentes,  público e/ou 
privados,  neste processo de respostas às pol í ticas públicas  
do setor ou mesmo das respect ivas polí ticas inst itucionais 
pode const i tuir um contr ibuto para o estudo deste  
fenômeno e respect iva anál ise.  A ausência de dados 
empíricos publicados sobre este  tema const i tui  um 
est ímulo adicional e  um desafio a ul trapassar.  
Seqüencialmente esta  proposta de pesquisa requereu 
uma primeira etapa de invest igação teórica  quanto às 
propostas e percursos da Avaliação Insti tucional,  em nível 
de instâncias de Avaliação nas respectivas Insti tu ições de 
Ensino Superior IES dos países abrangidos pelo concei to  
de Educação Superior na América Lat ina,  para em seguida 
elaborar l is tas restri ta de países objeto  de anál ise.  
Entretanto houve um condicionamento de acesso e 
disponibil idade de informação específ ica sobre Auto-
Avaliação,  e em part icular  sobre a Meta-aval iação. 
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Esta etapa é conhecida como de pesquisa  
bibl iográf ica ,  que caracter iza-se pela ut il ização de 
mater iais publicados,  como l ivros,  revistas ou meios 
ele trônicos,  através de sua identif icação, seleção e análise.  
Para Mart ins (1994, p.  28) o estudo bibl iográf ico “tra ta-se 
de estudo para conhecer as contribuições científicas sobre  
determinado assunto.  Tem como objetivo recolher,  
selecionar,  anal isar e interpretar  as  contr ibuições teóricas 
já exis tentes  sobre determinado assunto”.  
Por conseguinte as  pesquisas  foram real izadas 
sobre os eventuais es tudos de pert inência,  Avaliação ex-
post exis tentes e disponíveis entre a documentação 
recebida no CLAEPPAES e pesquisada no âmbito do 
estágio supervis ionado,  e acessada na Internet ,  permit indo 
assim,  caracter izar e  analisar o processo de implantação de 
instâncias  e percursos de Auto-Avaliação nas IES dos 
países objeto de estudo. Esta fase  da pesquisa  ut i lizou 
como método a pesquisa documental,  onde se pretendeu 
destacar  informações que apoiassem o entendimento dos 
respect ivos processos e  percursos.   
Esta e tapa pode ser considerada como descrit iva,  a  
qual,  segundo Vergara (1997),  expõe-se caracter ís t icas de 
determinada população ou de determinado fenômeno. 
Caracter iza-se ainda como pesquisa apl icada,  entende-se  
como o tipo de estudo s is temático motivado pela  
necessidade de resolver problemas (CASTRO, 1978).  “A 
pesquisa apl icada é  fundamentalmente motivada pela  
necessidade de resolver problemas concretos” 
(VERGARA, 1997, p.  45).  Com isso,  pode-se  caracter izar  
a pesquisa como sendo teórico-empír ica ,  pois  agregará os 
conhecimentos teóricos no estudo de campo da pesquisa ,  a 
fim de solucionar o  problema. 
Para assinalar quais foram as e tapas da pesquisa  
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Figura 03: Trajetória da Pesquisa – Monografia TCC/CAD-5236. 
Fon te:  do  Autor  (2010).  
 
Nesta pesquisa adotaram-se como estudos de casos 
a Argentina,  o Brasi l ,  o Chile e o  México,  como 
part ic ipantes  da Educação Superior na América  Latina.  
Em relação à abordagem desta pesquisa,  c lassif ica-
se como predominante  qual ita t iva.  A pesquisa apresentou 
uma forma de abordagem qualitat iva,  pois ut il izou dados 
secundários e percepções regis tradas em informações já 
publicadas.  Caracter izando assim um estudo quali ta tivo,  
pois  o pesquisador compreende e  in terpretou os dados 
coletados na pesquisa a  par t ir  da percepção dos sujeitos de 
pesquisa e  de documentos of ic ia is (CHIZZOTTI, 2001).   
Neste momento,  a pesquisa passou a ter caráter 
descr i tivo.  Para Gil (2002),  a pesquisa descr it iva tem 
como objet ivo pr incipal a descr ição das caracter ís t icas de 
determinada população ou fenômeno,  ou ainda de 
estabelecimento de relações entre var iáveis .  Ou seja,  a 
descr ição da ut i lidade das informações prestadas pelas  
Comissões de Auto-avaliação e outros agentes  do sistema,  
assim com observadores,  es tudiosos e especial is tas.  
83 
 
Como resultado desta pesquisa obteve-se  uma 
anál ise sobre a as propostas e percursos da Avaliação do 




4 CONSIDERAÇÕES SOBRE A META-AVALIAÇÃO 
 
Se considerar  que a  avaliação,  tomada como aquilo 
que favorece a gestão da mudança com o objetivo de 
eficácia e a consideração desta mudança como um 
processo a médio e  longo prazo, então resulta na 
necessidade e exige uma revisão-melhoria-aval iação-
melhoria,  um ciclo  contínuo e  in tegrado neste processo.  
Ou seja ,  a  avaliação e a meta-aval iação dos respect ivos 
processos fazem ou podem fazer  par te  de uma estra tégia 
para gestão da qual idade e a tualizar a  meta-avaliação 
como um mecanismo possível de contr ibuir para assegurar 
a qual idade dos processos e eventualmente,  caso os  
processos assegurem a qualidade do ensino e  
aprendizagem, assegurar a qual idade do ensino superior.  
De acordo com o referencial teórico em questão 





 Tornou-se evidente até aqui, a relevância da avaliação para a 
melhoria e o aperfeiçoamento das Políticas Institucionais de Instituições 
de Ensino Superior, e principalmente das Políticas Públicas da Educação 
Superior, com consideração especial aos países Latino-Americanos da 
pesquisa – Argentina, Brasil, Chile e México. 
 Tão grande é a importância da avaliação institucional que esta 
normalmente (obrigatoriamente) está ligada ao planejamento estratégico 
da instituição, assim re-alimentando o ciclo de tomada de decisões 
pautadas em informações claras e precisas com o objetivo na qualidade 
educacional. Neste sentido, Gimenes (2007, p. 227) complementa: 
os  d iferentes  p rocessos  ava l ia t ivos  –  
dentre  e les ,  a  au to -aval iação  –  não  se  
encer ram nas  conc lusões  de  seus  
re la tó rios  ou  nas  ações  real i zadas  a  par t i r  
de  seus  resul tados .  Não bas ta ,  ass im,  que  
o  processo  de auto -aval iação  seja  
real i zado e  os  re la tór ios ,  contendo as  
informações  co letadas ,  en tregues  aos  
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órgãos  federai s  e  es taduais  responsáveis .  
É imprescindível  que t anto  o  processo  
como os  seus  resul tados  sejam di scut idos  
pela  comunidade acadêmica  in terna,  com 
a f inal idade de  auxi l ia r  no  
desenvolvimento  das  po l í t icas  de ges tão  
e  no  p lanejamento  ins t i tucional .  Além 
disso ,  en tendemos que  uma boa  ava l iação  
não pode serv ir  t ão  somente aos  
in te resses  dos  órgãos  centra is  da IES –  
so l ic i tan tes  ou  adminis t radores  – ,  que,  
mui tas  vezes ,  a  u t i l izam 
predominantemente  para  a  p romoção  
(marke t ing)  de suas  a t ividades  
acadêmicas  e  para  a  in tens if i cação do  
poder  es tabelecido .   
 
De acordo com IESALC (2005, p.  32),  a definição 
de meta-avaliação  pode se entender por: 
Proceso  a  través  del  cual  se  inves t igan  
las  debi l idades  y  for ta lezas  que marcan  
las  pol í t i cas  y  los  procesos  evaluat ivos ,  
velando por  el  cumpl imiento  de los  
aspectos  é t icos ,  metodológicos ,  
normativos  y  técnicos  que r igen  cada 
momen to  y  cada proceso  de la  
evaluación ,  y  cuyos  resul tados  se  
tomarán en  cuenta  para  la  proyecc ión  del  
u l ter ior  per fecc ionamiento  de la  práct ica  
evaluat iva ,  en  general ,  y  de  los  
programas eva luados ,  en  part icular,  con  
el  objeto  de e levar  su  cal idad y  
per t inencia .  
 
Na meta-avaliação ,  concei to in troduzido por 
Scriven (1968) “Los evaluadores t ienen la  obl igación  
profesional de que las  evaluaciones propuestas o 
final izadas estén sujetas a una evaluación competente,  la  
metaevaluación”.  (STUFFLEBEAM; SHINKFIELD, 1987).  
Para entender a definição de meta-avaliação  e  suas 
funções  torna-se necessár io observar que “El objet ivo de 
la metaevaluación es  asegurar la calidad de los servicios 
evaluativos,  evitar o  enfrentarse a  las prácticas ilegales o  
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a los servic ios que no son de interés público,  señalar el  
camino para el perfeccionamiento de la  profesión y 
promover una mayor comprensión de la empresa 
evaluativa.” (STUFFLEBEAM, 1974).  
Desta forma e para compreender o impacto da 
qual idade no processo de aval iação e  na metodologia da 
meta-avaliação  Stuff lebeam (1974, p.  93)  apresenta a 
seguinte  proposição: 
Valorará  la  cal idad con que se  desarrol ló  
e l  proceso  de  evaluac ión  y  la  su f ic iencia  
del  s is tema de eva luación .   
Pr imer  n ivel -  ra t i f icará  las  cual idades  o  
defectos  de los  programas  que  han s ido   
evaluados  y  determinará  for ta lezas  y  
debi l idades  que no  fueron detectadas  por  
la  eva luación  pr imaria .   
Segundo n ivel  (super ior) -  ra t i f icará  o  no  
los  pr incip ios   en  que  se  inspira   la  
pol í t i ca   evaluat iva  d i fundida: la  
per t inencia ,  la  jus teza   y  e l  carácter  
part ic ipa t ivo  de la  eva luación .  
 
 Desse modo, fundamental a realização da meta-avaliação para 
apreciar se o processo de avaliação interna implementada pela IES 
estudada transpôs as exigências legais estabelecidas pelos governos 
federal e estadual, e se atingiu os objetivos propostos em seu programa 
institucional de avaliação, tornando-se um processo gerador de 
mudanças e de consolidação da identidade da instituição.  
 Para tanto, foram identificadas, a partir da literatura referente à 
meta-avaliação, duas orientações principais para a sua realização, ou 
seja, dois modelos. O primeiro refere-se aos procedimentos e 
critérios formais para a realização de uma meta-avaliação que 
passam a ser discutidos por avaliadores americanos, dentre eles, 
Scriven, Stake e Stufflebeam (WORTHEN, 2004), a partir da 
década de 1960. Esses autores propuseram inicialmente diferentes 
critérios para o julgamento da qualidade da avaliação. Desde então, 
foram publicados vários trabalhos referentes à definição e criação de 
diversas diretrizes, critérios e orientações para a meta-avaliação. 
 Por não haver consenso entre os avaliadores sobre o melhor 
conjunto de critérios para a meta-avaliação, ocorreu, nos Estados 
Unidos, no final da década de 1970, um projeto com o intuito de 
produzir um conjunto amplo de diretrizes adaptado expressamente para 
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as avaliações educacionais contendo diretrizes sobre as quais havia 
concordância geral em termos de qualidade da avaliação (WORTHEN, 
2004, p. 595). Deste projeto, resultou a criação do Comitê Misto sobre 
Diretrizes para a Avaliação Educacional (Joint Committee on Standards 
for Educational Evaluation) formado em 1981. Esse comitê definiu 
trinta critérios norteadores, agrupados em quatro grandes categoriais ou 
padrões, que são: UTILIDADE, VIABILIDADE, ÉTICA e PRECISÃO. 
 A formulação dessas diretrizes forneceria 
uma l inguagem comum para faci l i tar  a  
comunicação e  a  colaboração num es tudo 
aval ia tór io;  um con junto  de regras  
gerais  para  l idar  com um grande número  
de problemas especí f icos  da  aval iação;  
um quadro de referênc ia  concei tual  com 
o  qual  se  es tuda o  mundo da aval iação,  
que cos tuma gerar  confusão; um conjunto  
de de f in ições  operac ionais  para  guiar  a  
pesquisa  e  o  desenvolv imento  do  
processo  de aval iação;  uma declaração  
públ ica  do  que é  ma is  moderno no  campo 
da aval iação educac ional;  uma base de  
auto-regu lação e  responsabi l ização dos  
aval iadores  prof iss iona is;  e  um apoio  
para  o  desenvolvimen to  da  credib i l idade  
do  campo da aval iação educacional .  
(JOINT COMMITTEE ON STANDARDS 
FOR EDUCATIONAL EVALUATION,  
APUD WORTHEN,  2004,  p .  596) 
 
 Esse modelo meta-avaliativo, segundo Stufflebeam (1974), 
objetiva principalmente checar os problemas oriundos do processo 
avaliativo, identificando suas tendências, erros técnicos, dificuldades 
administrativas e abusos. Dessa forma, o autor define meta-avaliação 
como um procedimento para descrever uma atividade avaliativa, 
julgando-a a partir de um conjunto de idéias que constituem uma boa 
avaliação. O segundo modelo para a realização da meta-avaliação foi o 
proposto pela American Evaluation Association (SHADISH et al 1995, 
apud WORTHEN, 2004). De acordo esse autor os princípios deste 
modelo estão guiados mais para a forma de atuação do avaliador, sob a 
ótica do respeito e preocupação com a sociedade. Para tanto, 
apresentam um conjunto de cinco princípios destinados ao avaliador: 
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investigação sistemática; competência; integridade/honestidade; respeito 
pela pessoa; responsabilidades pelo bem-estar geral e público. 
 A partir dessa breve apresentação sobre os princípios dos 
modelos anteriormente descritos para realização de uma meta-avaliação, 
pode-se notar que a primeira proposta, produzida pelo Joint Committee 
on Standards for Educational Evaluation, está mais voltada para a 
análise do mérito e da relevância da avaliação, enquanto a segunda, da 
American Evaluation Association, está focada no modo de ação do 
avaliador. Em síntese, pode-se afirmar que o primeiro modelo apresenta 
uma série de diretrizes aplicáveis aos diferentes processos avaliativos no 
intuito de avaliar o mérito e a relevância dos processos de avaliação. O 
segundo modelo, por sua vez, direciona seus esforços na promulgação 
de princípios orientadores apenas no que diz respeito ao modo de agir 
dos avaliadores, sem se voltar para o processo. Embora considere-se os 
dois relevantes, tanto para a avaliação quanto para a meta-avaliação, 
julga-se que, para alcançar os objetivos deste trabalho, a proposta da 
meta-avaliação, que utiliza os critérios e as diretrizes gerados pelo Joint 
Committee on Standards for Educational Evaluation (1981), é a mais 
adequada. Desse modo, considera-se, como Firme e Letichevsky (2002, 
p. 291), que a meta-avaliação deva ter como propósito Fundamental: 
assegurar  a  qual idade da  aval iação que,  
por  sua  vez ,  tem na sua essência  ju lgar  o  
méri to  e  a  relevânc ia  de seu  foco  de  
a tenção,  a t ravés  de um processo  de  
indagação s is temática  –  o  méri to  no  que  
se  refere  às  qual idades  in tr ínsecas  do  
objeto  e  a  re levância  no  que se  refere  ao  
impacto  e  à  repercussão  do  objeto- foco  
em ques tão .  Em s ín tese ,  se  a  aval iação é  
pr incipalmen te  o  ju lgamento  do  méri to  e  
da  relevânc ia  de uma ins t i tu ição ou  de  
um curso ,  programa ou s is tema,  a  
metaval iação é  a  ava l iação do  mér i to  e  
da  relevânc ia  dessa  aval iação.  
 
 Pode-se perceber, portanto, que a meta-avaliação constitui-se 
em um importante mecanismo de julgamento do mérito e da relevância 
das atividades avaliativas desenvolvidas. Assim, torna-se possível e 
necessário realizar uma investigação cuidadosa das características do 
projeto implementado, identificando as qualidades e os aspectos que 
necessitam aprimoramento. Além disso, ao pretender avaliar o mérito e 
a relevância da avaliação desenvolvida, identificando seu valor, sua 
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importância e sua necessidade quanto ao propósito de sua realização 
(STUFFLEBEAM, 1974), a meta-avaliação transforma-se em uma 
atividade essencial para o fortalecimento de uma cultura de avaliação 
consolidada por um referencial teórico consistente e por uma prática não 
punitiva, que visa ao desenvolvimento da IES. 
 Considera-se de fundamental importância o trabalho elaborado 
pelo Joint Committee on Standards for Educational Evaluation, ao 
construir um referencial para a realização da meta-avaliação. A 
formulação dessas diretrizes pode auxiliar efetivamente na produção de 
mecanismos geradores de informações essenciais para uma análise 
crítica dos programas de avaliação desenvolvidos pelas inúmeras 
instituições educacionais. Dessa forma, é possível, a partir desse 
conjunto de princípios norteadores, a geração de instrumentais e 
procedimentos que têm por objetivo identificar as reais contribuições 
dos processos de avaliação desenvolvidos e também as falhas e 
equívocos ocorridos. 
 Portanto, o referencial escolhido para ser utilizado como critério 
de determinação do mérito e da relevância da avaliação foram os 
Standards de avaliação. 
 Os Standards constituem-se ao mesmo tempo em um corpo de 
conceitos que definem qualidade em uma avaliação como também uma 
ferramenta estruturada (em forma de uma lista com check points) que 
verifica os atributos de um processo avaliatório. Os Standards podem 
ser definidos como características, critérios ou indicadores intrínsecos a 
qualquer processo avaliativo de qualidade, e são fruto de intensos 
debates de representantes da comunidade científica norte-americana. 
Surgiram da necessidade dos profissionais atuantes no campo da 
avaliação de definirem parâmetros orientadores tanto para a conduta de 
avaliadores como para a orientação de procedimentos metodológicos, 
bem como para orientarem o planejamento e para avaliarem a qualidade 
de avaliações realizadas, e são baseados em práticas generalizadamente 
aceitas. Os Standards são considerados como uma base filosófica que 
reflete as melhores práticas para o período em que foram escritos. 
 Qualidade é aqui compreendida segundo os padrões estipulados 
pelo próprio modelo teórico dos Standards, que pressupõe quatro 
características básicas que devem ser considerados para que uma 
avaliação possua validade para os interessados: utilidade, viabilidade, 
propriedade e precisão; estas 4 características se configuram como as 
hipóteses do modelo. Tais atributos são descritos ainda neste tópico. 
 O marco inicial data de 1974, quando foram iniciados alguns 
estudos por um Comitê misto formado por integrantes da American 
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Educational Research Association, pela American Psycological 
Association e pelo National Council on Measurement in Education para 
se realizar a revisão da edição de 1966 dos Standards for Educational 
and Psychological Tests and Manuals, publicados pela American 
Association. Em 1989 os Standards passaram por um processo de 
reformulação e adaptação para outras áreas que não a educacional: 
saúde, militar, corporativa, governamental e serviço social. 
 Tal estudo foi desenvolvido pelo The Joint Committee on 
Standards for Educational Evaluation, sendo envolvidas 15 entidades 
associativas de diversas áreas e consumidos 4 anos de trabalho. Chegou-
se, desta maneira, a partir de um consenso com especialistas de várias 
áreas, a um rol de 30 Standards que estão subdivididos em 4 atributos 
básicos: 
a) utilidade: os Standards relacionados à utilidade têm o 
objetivo de assegurar que uma avaliação estará a serviço 
das necessidades de informação dos seus usuários 
intencionais ou interessados; 
b) viabilidade: os Standards que compõem esta dimensão 
objetivam assegurar que uma avaliação será realista, 
prudente, diplomática e simples; 
c) propriedade: os Standards vinculados à propriedade visam 
à assegurar que uma avaliação será conduzida dentro de 
normas legais e éticas, respeitando o bem-estar das pessoas 
envolvidas na avaliação e daquelas que venham a ser 
afetadas por seus resultados; e 
d) precisão: os Standards relacionados à precisão têm o 
objetivo de garantir que a avaliação revelará e produzirá 
informações tecnicamente adequadas sobre os aspectos que 
determinam mérito e relevância do programa avaliado. 
 
 Foi desenvolvido, desta maneira, a partir da definição dos 
principais atributos imanentes a uma avaliação, um instrumento que 
verifica o cumprimento dos Standards por SUFFLEBEAM (2001). 
Neste instrumento, cada Standard possui 6 check points onde  são 
atribuídas as notas referentes ao cumprimento dos pontos verificados e 
encontrados ou não na avaliação. 
 Embora toda a teoria relacionada aos Standards tenha sido 
desenvolvida no contexto norte-americano, é necessário frisar que na 
América Latina ela passou por um processo de re-validação e utilização. 
Onde verificou-se a validade dos Standards como critérios válidos para 
processos avaliativos realizados no Brasil em pesquisa realizada junto a 
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um grupo de profissionais e pesquisadores que realizam avaliação de 




5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O presente estudo anal isou a Educação Superior da  
Argentina,  Brasi l ,  Chile e México,  bem como seus 
Sis temas de Avaliação da Educação Superior.  Deste modo, 
o primeiro objet ivo específico – a Conhecer  os Sis temas 
de Educação Superior da Argentina,  Brasi l ,  Chile e México 
– foi a tingido na medida em que na fundamentação teórica  
foram descritos os s is temas Educacionais.   
Sobre tais s is temas cabe ressaltar que o México 
possui um “setor” de educação superior devido a  sua 
part icularidade de não possuir normas prescri tas para a 
Educação Superior,  como exis te nos outros t rês países da 
pesquisa,  embora is to  não seja um fator impedit ivo de 
exis tência da educação e nem que ele  não possua 
qual idade.  Contudo, a possibi lidade de aval iação do 
sis tema fica dif icultada,  uma vez que a quantidade de 
regras é muito ampla e  o controle sob as mesas é bastante 
disperso.  Alguns autores a inda af irmam que exis te um 
sis tema, e que este surgiu da evolução das inst itu ições,  -  
expansão e divers if icação da IES, mas ele é complexo 
demais para ser explicitado em um simples quadro ou 
posto  em um regulamento.  
Quanto ao segundo objet ivo específico proposto  – 
Apresentar os respect ivos Sistemas de Avaliação – também 
foi cumprido na medida em que foram apresentadas 
percepções dos autores e descr i tos os Sis temas de 
Avaliação da Educação Superior de  cada país,  
independentes de suas caracter ís t icas .  Neste  quesi to  
ressal ta-se as conseqüências na Educação Superior do 
México,  que – por possuir um “setor” e não um sis tema 
tem a avaliação dispersa por vár ias agências,  dependendo 
da variedade de inst itu ições.  
Como mais importante objet ivo específ ico –  
Evidenciar  o percurso para  a  meta-aval iação nos países  




Tabela 08: Matriz do Percurso para a Meta-Avaliação na Educação 
em Países Latino-Americanos: Argentina, Brasil, Chile e México. 
Quadro do Percurso para a Meta-Avaliação na Educação em Países 
Latino-Americanos: Argentina, Brasil, Chile e México 
Etapa 
País 
Criação Expansão Regulação Avaliação 
Argentina 1621 1990 1993 1995 
Brasil 1920 1990 1996 2004 
Chile 1738 1980 1990 1999 
México 1551 1980 - 1995* 
Meta-
Avaliação 
Fon te:  do  Autor  (2010).  
 
Tal tabela evidencia ,  além de um percurso lógico 
com as datas mais  re levantes em cada país,  
consequentemente,  demonstra-se que há uma seqüência 
lógica  para o Percurso para a meta-aval iação – Criação, 
Expansão, Regulação,  Avaliação e Meta-aval iação – 
CERAM,  independente das condições a que são 
submetidos e,  sobretudo, das datas em que ocorrem.  
Também foi  destacada na tabela as datas das pr imeiras  
ocorrências da seqüência nos países ABCM. 
Respondendo a estes t rês objet ivos específicos foi 
possível responder ao principal desafio  da pesquisa que é : 
Analisar o percurso para a meta-aval iação na educação 
superior  em países Latino-Americanos,  nomeadamente 
ABCM. 
Portanto,  obteve-se como resposta que: O percurso 
para a meta-avaliação na Argentina, Brasi l ,  Chile  e 
México tem sido – salvaguardado o ritmo e  
especif icidades dos eventos,  condicionados por um 
ambiente social,  econômico e polít ico distinto –  
caracterizado por macro-fases,  que se compõem em 
cinco momentos CERAM da Educação Superior .  Tal  
idéia é representada graf icamente na Matriz  do Percurso 





Figura 04: Matriz do Percurso para a Meta-Avaliação em ABCM. 
Fon te:  do  Autor  (2010).  
 
 Por fim, o úl timo objetivo específ ico –  Evidenciar  
caracter ís t icas in tr ínsecas ao percurso para a meta-
aval iação – é respondido de maneira aberta com as idéias  
abaixo elencadas: 
a)  Taxonomia,  Comparabilidade e Integração; 
b)  Best Pract ice  (melhores práticas inst itucionais) 
versus  Compliance  (conformidade ou regulação 
do sistema educacional);  
c)  Melhoria  Contínua e Retroal imentação; 
d)  Conformidade (controle) versus Diagnóst ico; 
e)  Qualidade da Educação pode ser a lcançada com 
uma boa AVALIAÇÃO. 
f)  Qualidade da Avaliação pode ser a lcançada com 
uma META-AVALIAÇÃO. 
 
A seguir,  as característ icas evidenciadas são 
trabalhadas em três blocos dis t intos: o primeiro bloco 
aborda o primeiro  i tem mencionado acima,  enquanto o  
segundo bloco se a l imenta dos t rês itens seguintes  
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(t rabalhados em conjunto),  considerando prát icas,  
melhoria contínua e diagnóst ico inst itucional ,  e o terceiro 
bloco discute  (no campo conceitual) os  dois úl timos i tens .  
No primeiro bloco, identif ica-se que a 
complexidade e  diversidade dos s is temas educacionais  
inibem a regulação do s istema de forma integrada  
nalguns dos países estudados e impossibil ita comparações 
em termos de taxonomia e equivalências.  Desta forma a  
opção de agrupar por macro-fases possibi l itou evidenciar a  
proposta de entendimento do percurso – CERAM. 
Se considerar que a Avaliação, nomeadamente nos 
países da pesquisa –  ABCM, possui concei to ainda não 
comum e nem estabil izado,  pode-se infer ir  que exis te  
muito ainda a conhecer e a dar a conhecer sobre a 
divers idade de semântica e concei tos  em torno do tema. 
A diversidade de s is temas,  de insti tu ições e de 
experiências aval iat ivas desenvolvidas na pesquisa no 
âmbito da América Latina,  bem como a convergência  de 
objetivos de qual idade aponta para a necessidade de 
estabelecer uma abordagem comparativa e integrada  
nos países  Lat ino-Americanos,  especialmente para aqueles 
que pretendem se consolidar como bloco econômico, ou no 
mínimo uma potência  polí t ica,  econômica e social.  
No segundo bloco das ref lexões possíveis,  fruto da 
experiência vivida,  das le ituras e debates ao longo do 
curso,  da pesquisa  e em especial  da le itura  deste autor,  
percebeu-se que exis tem dois caminhos possíveis para o  
caminho da qualidade de gestão do ensino superior : “best  
prat ices” e /ou “compliences”.   
No primeiro grupo – best practice  (boas práticas 
das IES) se enquadra as melhores práticas desenvolvidas 
nas diversas inst i tuições,  por diversos a tores  a nível dos 
Centros de Pesquisa e  especialmente  nas Inst itu ições de 
Educação Superior.  Este percurso,  sendo o mais desejável,  
é de onde surgem o maior número de experiências e os 
estudos comparat ivos são absolutamente bem-vindos por 
isso há necessidade de que sejam promovidas pesquisas 
patrocinadas por entes públicos neste sent ido.  
O outro grupo – compliance  ( regulação do Sistema 
Educacional),  que se  traduz ou reduz em normas e 
obrigações,  ou melhor,  conformidades – palavra  
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normalmente ut il izada no campo da auditor ia.  Deste modo,  
as regras para aval iação são apresentadas no âmbito da 
regulação dos Sis temas de Educação Superior,  onde as 
prát icas respei tam ou deveriam respeitar as normas em 
vigor.   
Em muitos casos,  as Polít icas Públicas ,  antes de 
serem Públicas ,  são Inst itucionais,  pois é no seio das  
insti tu ições que estas  ocorrem ou deveriam ocorrer.  A 
aval iação não deve ser entendida como um fim em si 
mesmo, mas s im como um percurso no objet ivo de 
melhorar o  desempenho futuro naquilo  em que a 
insti tu ição se propõe a alcançar.   
A aval iação insti tucional,  a auto-avaliação, a 
aval iação destas,  podem (e devem) contribuir para que a 
Insti tu ição de Educação Superior possa crescer ou se  
for ta lecer  em sua a tuação, de acordo com a própria  missão 
insti tucional,  objet ivos,  es tra tégias  e planos de ação que 
envolve não apenas o setor adminis trativo,  mas,  
principalmente o setor  acadêmico – no campo polí tico-
pedagógico/andragógico.  
Portanto,  ser ia louvável que as melhores práticas 
institucionais antecedessem às polít icas públicas ,  ou à 
complementassem para  a melhoria contínua do sis tema de 
aval iação. Deste modo,  trabalhar-se-ia  no sentido de uma 
aval iação menos normativa e mais formativa voltando-se à 
qual idade da Educação Superior.   
Se forem consideradas que a  meta-aval iação é um 
método para a qual idade da avaliação e que exige um 
conjunto de procedimentos,  padrões e cr i tér ios para seu 
julgamento,  ou seja ,  “emit ir  uma nova avaliação sobre o 
estudo aval ia tivo”,  então se conclui que será permitido 
anál ises e produção de informações c laras e confiáveis.  
Assim, a meta-avaliação deve ser entendida como um 
processo de aperfeiçoamento contínuo dos processos e  
procedimentos de aval iação. 
No âmbito das novas Estra tégias de Governos 
relacionadas à Educação Superior na contr ibuição de 
governabilidade,  especialmente ,  para estabelecer uma nova 
relação Estado-Sociedade -Universidade,  se tornou 
necessár io colocar em prática  mecanismos (advindos e  
Polít icas Públicas) que direcionam a Educação Superior  
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para a t ransparência e cumprimento da sua 
responsabil idade para com a sociedade.  Neste sentido,  os 
“processos de aval iação” e “qual idade da avaliação” têm 
sido uma polí tica,  um mecanismo para  satisfazer  as  
exigências sociais : Educação de Qualidade 
Desta forma,  é necessária transição de uma 
“cultura de avaliação” para uma “cultura de uma 
gestão responsável e ef iciente”,  em que a avaliação e a 
garantia de qualidade desta possam ser 
permanentemente retro-al imentadas .  
Enfim, cumpre-se esta pesquisa tanto em seus 
objetivos –  de caracterização e evidência da educação,  
aval iação educação e meta-aval iação educação, quanto em 
novos direcionamentos de estudos – visionando a  
“integração regional e cooperação internacional” para 
(permanentemente) alcançar qualidade da Educação 
Superior e promover a responsabil idade da mesma para  
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